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    APRESENTAÇÃO




    Esta obra, intitulada Mato Grosso e conexões globais: entremeios jurídicos, políticos e sociais é resultado de ações e atividades desenvolvidas com o Projeto de Extensão, intitulado: Entremeios jurídicos, políticos e sociais: reflexões e apontamentos sobre Mato Grosso e conexões globais - Publicização do conhecimento científico produzido no Curso de Direito, proposto pelos professores (as) Edson Benedito Rondon Filho, Luciene Francisca de Souza Jesus e Cleusa Bernadete Larranhagas Mamedes, em atendimento à programática principal do Curso de Direito da Faculdade Católica Rainha da Paz de Araputanga – MT (FCARP), na linha de Direitos Humanos, Educação e Políticas Públicas. A FCARP, localizada no município de Araputanga – MT, é centro de excelência de ensino superior, integrando toda a região com alunos dos municípios de Mirassol D’Oeste, São José dos IV Marcos, Porto Esperidião, Curvelândia, Glória D’Oste, Indiavaí, Reserva do Cabaçal, Jauru, dentre outros existentes no oeste de Mato Grosso. Ou seja, é responsável pela formação de milhares de pessoas em diversidade de áreas de conhecimento, atores em diversas instâncias de poder e locais.




    Através da prática extensionista, buscou-se potencializar a ação da FCARP na comunidade de seu entorno e afins, possibilitando que o conhecimento adquirido por meio do ensino e da pesquisa pelos alunos e egressos do Curso de Direito seja compartilhado com o público externo. A prática extensionista acadêmica busca, através da inserção comunitária, a transformação da realidade social, em atendimento à Lei n. 13.005/2014, que a coloca como estratégia de orientação da ação universitária para áreas de grande pertinência social. Também, segue o disposto na Resolução CNE/CES n. 7, de 18/12/2018, que estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira e regimenta o disposto na Meta 12.7, da Lei nº 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 2014-2024.




    Em síntese, obrigatoriamente, os currículos dos cursos devem oferecer 10% (dez por cento) da carga horária total às atividades de Extensão. A mencionada resolução estabelece conceitos, diretrizes e princípios para a Extensão na Educação Superior, a fim de proporcionar e qualificar uma aprendizagem ativa e cidadã aos estudantes, assim como uma interação dialógica efetiva com os demais setores da sociedade, proporcionando a construção de saberes e práticas transformadoras.




    Nesse sentido, o Projeto Pedagógico do Curso de Direito da FCARP contempla tal dispositivo que passou a vigorar a partir do ano letivo de 2020. Com foco na atuação direta para com a comunidade externa, o projeto de extensão pode ser desenvolvido nas modalidades de programas, projetos, cursos e oficinas, eventos, prestação de serviços.




    O Direito faz parte das relações sociais em dialogicidade permanente com a dinâmica social, com papel fundamental para compreensão e julgamento valorativo normativo das estruturas sociais, suas agências e as ações sociais dos sujeitos-agentes. Como fato social, o Direito é permeado por relações de poder, autoridade e dominação, e amplo alcance, seja na esfera privada ou na esfera pública, o que demanda necessária interlocução entre academia e comunidade acadêmica.




    O curso de Direito da FCARP tem essa responsabilidade social de, além de formar operadores jurídicos, habilitados e capacitados, realizar a interlocução com a sociedade, promovendo a difusão do conhecimento jurídico produzido pelo ensino e pesquisa desenvolvidos ao longo da formação do bacharel em Direito, sendo a extensão uma das ferramentas para cumprimento desse desiderato. Esse desiderato se concretizará através de eventos realizados pelos participantes com o objetivo de divulgar o conhecimento científico produzido durante o bacharelado em Direito ofertado pela FCARP.




    Por outro lado, a prática extensionista proposta auxilia na formação profissional, despertando a visão crítica do Direito, consciência sociopolítica e capacidade de pesquisa, posta à prática do diálogo com a sociedade, traduzidos em obras publicadas, seminários, conferências e debates (presenciais ou por videoconferência). Esses produtos serão disponibilizados em formato físico, e-book e audiovisual, neste último caso armazenado em plataforma digital, administrada pela FCARP.




    Insta destacar que o curso de Direito possui o Núcleo de Estudos e Pesquisa em Direito – NUPEDI, aprovado pelo NDE em 08/02/2011, e pelo Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão – CEPE, em 10/05/2011. O NUPEDI objetiva a articulação dos projetos de pesquisa científica e extensão de forma a integrar o Curso de Direito à sociedade civil e à comunidade jurídica; e contribuir para com o fortalecimento do trabalho acadêmico em torno do eixo Direitos Humanos, Educação e Políticas Públicas, constante do Projeto Político-Pedagógico do Curso de Direito.




    O curso de Direito da FCARP possui uma trajetória fundamentada no entendimento da importância do desenvolvimento de atividades de pesquisa e extensão, garantidas aos acadêmicos, egressos e docentes, valorizando a parceria com outras Instituições de Ensino.




    Tais ações tem contribuído na construção do conhecimento inovador e criativo, valorizando os saberes por meio do agir da sociedade, cujas práticas são partilhar valores, cultura e conhecimentos, no sentido da integração entre conhecimento científico, o pensamento do senso comum e os saberes populares em prol dos problemas sociais locais e regionais.




    A valorização dos estudos desenvolvidos pelos acadêmicos se efetivará por meio da socialização do conhecimento produzido, seja nas atividades de pesquisa ou de extensão, coordenados pelo Núcleo de Trabalho de Conclusão de Curso (NTCC) e NUPEDI, cumprirá a sua finalidade social, quando pela publicação, ultrapassa os muros da faculdade, num processo interdisciplinar, cultural, científico e político, evidenciando a responsabilidade social da FCARP e a sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e social por meio do Projeto de Extensão, denominado: Entremeios jurídicos, políticos e sociais: reflexões e apontamentos sobre Mato Grosso e conexões globais - Publicização do conhecimento científico produzido no Curso de Direito que resultou nesta obra intitulada Mato Grosso e conexões globais: entremeios jurídicos, políticos e sociais.




    Esta iniciativa não é estanque e pode ser ampliada em forma de consórcios com outras Instituições de Ensino Superior para potencializar a atuação regional e, assim, assegurar maior visibilidade às atividades de ensino, pesquisa e extensão.




    Assim, espera-se que a extensão proposta possibilite a superação de desigualdades educacionais, com promoção da cidadania e erradicação de todas as formas de discriminação, sobretudo em relação à comunidade do entorno que deve participar ativamente das atividades e produtos propostos. Também, a melhoria da qualidade da educação do curso de Direito da FCARP, potencializando a formação humanística, científica, cultural e tecnológica com manutenção do vínculo com os egressos.




    A principal justificativa do projeto de extensão está no fato de que a FCARP atua na área de ensino, extensão e pesquisa dentro dos parâmetros de responsabilidade social, buscando integrar docentes, discentes e suporte pedagógico à comunidade de seu entorno, o que reflete no desenvolvimento da educação, da economia e da qualificação da mão de obra através dos cursos ofertados.




    Além disso, as atividades previstas e consistentes em produção de obra acadêmica, seminários e podcasts, com participação de egressos, inserem-se nas atividades dialógicas participativas, em exercício de possibilidades do projeto extensionista.




    A comunidade acadêmica da FCARP teve e terá oportunidade de interagir com os egressos e acessar aos conhecimentos produzidos e que tratam de temas jurídicos, políticos e sociais, afetos à realidade local e global, esclarecendo dúvidas e fomentando a dialética.




    A equipe executora, por sua vez, formada por docentes e discentes egressos, terá a oportunidade de apresentar os resultados de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) em diálogo direto com a comunidade e formar um grande repositório na plataforma do YouTube, com acesso assíncrono e aberto à disposição dos interessados nos assuntos tratados.




    A obra se divide em duas partes, a saber: 1) Apontamentos sobre Mato Grosso – em que se aborda as questões jurídicas, políticas e sociais pertinentes, especificamente, ao lócus Mato Grosso; e 2) Conexões globais – em que são abordadas temáticas jurídicas mais gerais, extrapolando-se, inclusive, a territorialidade brasileira. A primeira parte é composta por 12 (doze) capítulos e a segunda por 18 (dezoito).




    O primeiro capítulo, intitulado O garantismo educacional às crianças autistas em Mirassol D’Oeste, de autoria de Franciely Martins Ferreira e Edson Benedito Rondon Filho, aborda o garantismo educacional para as crianças autistas, através de breve explanação sobre a previsão legal do direito à educação, da relação entre o conceito de dignidade da pessoa humana e a educação como um direito fundamental, buscando responder ao seguinte problema: quais politicas o Estado deve adotar para garantir um processo de inclusão escolar e social justo e efetivo para todas as pessoas diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista? O objetivo geral é analisar como ocorre a inclusão das crianças portadoras de Transtorno Espectro Autista (TEA) nas escolas públicas da cidade de Mirassol D’Oeste enquanto direito fundamental. O capítulo possibilita compreender a necessidade de versar sobre a problemática para que os órgãos educacionais, juntamente com os pais e sociedade, trabalhem para que as crianças autistas sejam incluídas no universo escolar e tratadas em parâmetro de equidade, tendo resguardado todo direito inerente ao garantismo educacional efetivo.




    O capítulo segundo, intitulado Do depoimento especial na Comarca de Jauru: perspectivas entre a proteção infantil na fase processual e suas (des) vantagens, de autoria de Layse Millena Rocha de Lana e Edson Benedito Rondon Filho, discorre sobre o Depoimento Especial que consiste em um novo meio de coleta de depoimento de crianças e adolescentes que sofreram algum tipo de violência, sendo o presente método fundamentado na Lei 13.431/2017. O estudo buscou verificar e apresentar o significado do Depoimento Especial, bem como analisar as vantagens e desvantagens desse método utilizando-se do recurso metodológico de pesquisa bibliográfica e entrevistas semidiretas com o Promotor de Justiça, um Advogado e Psicólogo Credenciado no Tribunal de Justiça que atuam na Comarca de Jauru/MT. O resultado demonstrou que se trata de um tema polêmico que divide opiniões, dependendo do caso concreto e em qual polo estiver atuando o operador do direito.




    No terceiro capítulo, os autores Rosiane Mendes Anastácio e Edson Benedito Rondon Filho descrevem As percepções jurídicas, políticas e sociais da atuação do Conselho Tutelar no município de Jauru - Mato Grosso, em que buscam compreender, pela perspectiva social e política, a atuação do Conselho Tutelar (CT) nas questões voltadas aos direitos da criança e adolescentes no município de Jauru/MT. Este tema é demarcado pela funcionalidade do CT como mediador de demandas entre o Estado e a sociedade, logo, como responsável pela mobilização do poder público, da sociedade, das comunidades e das garantias dos direitos da criança e do adolescente regidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Foram realizadas entrevistas com servidores do CT, cidadãos comuns e o Promotor de Justiça da comarca de Jauru/MT. O resultado demonstrou a carência de capacitação nas atribuições dos servidores necessitando de aprimoramento em suas atividades e técnicas para proceder em suas funções, pois o CT é órgão municipal, criado pelo ECA, e necessita de responsabilidade, seriedade e competência para dar assistência às demandas judiciais.




    No quarto capítulo, intitulado As implicações psicológicas para vítima criança ou adolescente no processo penal por crime de estupro na Comarca de Porto Esperidião - MT, de autoria de Erik Morais Santos Silva e Edson Benedito Rondon Filho, são abordadas as implicações psicológicas para vítima criança ou adolescente no processo penal por crime de estupro e tem como objetivo analisar os métodos de audiências realizadas na Vara da Infância e Juventude voltados para as crianças e adolescentes que sofreram estupro na Comarca de Porto Esperidião - MT. No dia a dia das Varas Criminais, é comum que os defensores da justiça, como juízes, promotores, advogados e serventuários, tentem proceder seus ofícios com precaução e distanciamento, o que é normal para quem, no cotidiano, saboreia imersão nos problemas e angústias mais intimas do outro, mas fica claro que este distanciamento não deve se confundir com a imparcialidade tão imprescindível ao ofício judicial. Trata-se, na verdade de uma espécie de escudo emocional interno, diante do bruto contato e diário com a realidade criminal, carcerário e social. A abordagem é qualitativa, com uma fase exploratória, seguida de descrição, através do método hermenêutico com a coleta de dados realizada por pesquisa bibliográfica e aplicação de questionário para os operadores do Direito da Comarca de Porto Esperidião.




    O capítulo quinto, que tem como título Lei Maria da Penha: implantação de Centros de Educação e Reabilitação destinados ao autor da violência doméstica e familiar no estado de Mato Grosso, é de autoria de Eliete Gomes de Araújo e Luciene Francisca de Souza Jesus. Nele, foi discutida a política pública, prevista na Lei nº 11.3640/2006, implantação de Centros de Educação e Reabilitação ao homem autor da violência doméstica contra a mulher no estado de Mato Grosso. Trata-se de um mecanismo para compelir e precaver os atos de agressões contra a mulher no âmbito familiar. Nesse sentindo, busca pesquisar se no estado de Mato Grosso existe a implantação desse Centro, e os fatores determinantes para que haja a promoção desse serviço. Analisou a importância do desenvolvimento de ações voltadas ao atendimento aos homens que praticam comportamentos violentos e demonstrou que a atuação do Centro propõe atividades que visam o reeducar e reabilitar o autor das agressões de que esse comportamento é crime, sendo necessário modificá-lo. Foi constatado que, no estado de Mato Grosso, não há Centro de Educação e Reabilitação para homens autores de violência, o que constitui não observância à Lei nº 11.3640/2006.




    O sexto capítulo traz o tema Violência doméstica em tempos de pandemia no município de Jauru/MT: causas e consequências, de autoria de Perla Mirella do Pilar e Edson Benedito Rondon Filho. Aborda-se as causas e consequências da violência doméstica em tempos de pandemia no município de Jauru/MT. Os resultados indicam que houve um aumento no número de pedidos de medidas protetivas, causadas por diversos motivos como ciúmes, uso de drogas ou alcoolismo pelo agressor/ convivente e, em destaque, o isolamento social.




    O capítulo sétimo, cujo título é Violência doméstica contra a mulher em tempos de pandemia COVID-19 no município de Araputanga/MT, tem como autoras Ellen Caroline Silvério da Silva e Luciene Francisca de Souza Jesus. Analisou se, durante a pandemia COVID-19, houve aumento da violência doméstica contra a mulher no município de Araputanga/MT, já que as vítimas passaram a ter mais horas de contato com os seus possíveis agressores devido ao isolamento. Foi realizado um trabalho de campo, em que foram entrevistados o Ministério Público Estado e a Polícia Judiciária Civil, ambos do município de Araputanga/MT.




    No capítulo oitavo, intitulado Tecnologia da Informação no combate à violência: um estudo sobre o Aplicativo SOS Mulher no município de Porto Esperidião/MT, de autoria de Queila Ribeiro dos Santos e Luciene Francisca de Souza Jesus, foi analisado como a tecnologia da informação, por meio do Aplicativo SOS Mulher, Botão do Pânico Virtual, criados em 2021, pelo Poder Judiciário e Polícia Judiciária Civil, ambos do estado do Mato Grosso, auxiliam no enfrentamento à violência contra a mulher no município de Porto Esperidião/MT. Os resultados indicam que as mulheres tinham conhecimento sobre o aplicativo SOS Mulher e reconheceram a sua importância como instrumento que auxiliam no combate à violência doméstica.




    O nono capítulo, de autoria de Julia Aparecida Souza Nascimento e Edson Benedito Rondon Filho, traz Os parâmetros normativos da Perícia Oficial e Identificação Técnica – POLITEC/MT, na região de Cáceres – Mato Grosso, apresenta a estrutura normativa-funcional, atuação e capacidade de atendimento da demanda da POLITEC na região oeste de Mato Grosso. Conclui-se que há um déficit no efetivo de funcionários do órgão POLITEC/MT, sendo necessário o incremento de efetivo e abertura de mais polos de atendimento na região.




    Gabriela Orlando Pessôa e Edson Benedito Rondon Filho, no décimo capítulo, abordam o tema Do regime semiaberto na Lei de Execução Penal e sua aplicabilidade na Comarca de Mirassol d’Oeste – MT, em que analisam a Lei de Execução Penal (LEP) e seus dispositivos referentes aos direitos dos recuperandos, condenados a cumprirem pena no Regime Semiaberto na Comarca de Mirassol D’Oeste-MT. Os resultados indicam que não há igualdade nas restrições atribuídas na imposição das sanções, mesmo em se tratando de comarcas vizinhas, o que ocasiona sensação de injustiça entre os recuperandos.




    O capítulo décimo primeiro, tendo como título Execução Penal: um olhar a partir do Diretor e dos Policiais Penais da Cadeia Pública de Araputanga/MT, é de autoria de Viviana Ventura de Oliveira e Luciene Francisca de Souza Jesus. Abordou como diretor e policiais penais da Cadeia Pública de Araputanga/MT atuam no processo de ressocialização dos detentos, como também a convivência deles com o sistema e suas mazelas. Explicitou a relação desses profissionais com os presos, dando ênfase aos problemas enfrentados na Cadeia Pública de Araputanga/MT.




    No décimo segundo capítulo, cujo título é Voto universal versus desobediência civil: uma análise reflexiva da abstenção eleitoral no município de Araputanga - Mato Grosso, os autores, Isadora Bardela dos Santos Ferreira e Edson Benedito Rondon Filho, abordam o voto universal versus a desobediência civil, através de uma análise reflexiva da abstenção eleitoral no município de Araputanga-MT. O principal objetivo é analisar a desobediência civil como instrumento de cidadania em relação à obrigatoriedade do voto no Brasil, previsto na Constituição Federal de 1988, artigo 14, §1º, I, frente a abstenção eleitoral dos cidadãos no município de Araputanga-MT. A delimitação do universo a ser pesquisado consistiu na amostra não-probabilística por quotas de 31 (trinta e um) eleitores de uma população de 12.049 eleitores do município de Araputanga-MT, a fim de obter respostas a partir de diversos elementos da população. Os resultados indicam que muitos dos cidadãos que deixaram de votar, pretendem não o realizar novamente, uma vez que muitos estão descrentes e em situação de desencantamento político, motivo pelo qual não exercem o voto.




    A segunda parte, denominada Conexões Globais, com 18 (dezoito) capítulos, inicia-se com o décimo terceiro capítulo, de autoria de Andrey Ricardo de Barros Rondon, com o título O colapso das democracias modernas sob a ótica da análise de 1984 de George Orwell, em que são traçadas reflexões sobre a problemática de eventual ruína das democracias modernas, parece movidas aos mesmos rumos do totalitarismo observado no século XX. O século passado foi marcado pela violência e pela ascensão de regimes totalitários que mobilizaram o medo e o terror. As narrativas de utopia, deram espaço às distopias e, por sua vez, escritores como George Orwell produziram obras literárias que evocam os possíveis caminhos que o desaparecimento do direito poderia conduzir a sociedade. Assim, o capítulo correlacionou os aspectos da obra de Orwell “1984” com a realidade fática, através da verificação do direito na literatura e da hermenêutica, com objetivo de compreender o que ocorre no âmbito social através da instigação desse imaginário interpretativo. Os resultados indicam que, ao se apresentar uma obra moderna e atemporal de resistência ao totalitarismo, como é o caso de “1984”, permite-se traçar os pontos em comum com a realidade do Brasil da década 2020.




    O décimo quarto capítulo, intitulado A proteção de dados e a democracia em tempos neoliberais: uma reflexão a partir do contexto português, de autoria de Marcelo Carvalho Porrua, apresenta as democracias em seus diferentes formatos, defendendo que se sustentam na promoção dos direitos fundamentais e na defesa das liberdades individuais. Todavia, não basta que esses direitos sejam garantidos, eles devem ser promovidos e ampliados, sob pena de as necessidades humanas não serem respondidas. Na contramão dessas garantias, temos a exposição dos indivíduos e de seus dados em suportes midiáticos de diferentes formatos e tecnologias, em resposta ao que a globalização exige como condição de existência, onde a verdade considerada é a que está na web. Os resultados indicam que esse contexto de violação, numa interpretação alargada e atualizada, atinge diretamente os Direitos Humanos, uma vez que diminui a liberdade dos indivíduos em seu poder de autodeterminação, inclusive, informacional, o que impõe a cada Estado, ou União de Estados, as devidas políticas de regulação. Portanto, os ordenamentos regionais ou estaduais que balizam a conduta de pessoas singulares ou entidades jurídicas em relação à proteção de dados devem refletir sobre os limites do uso desses dados, consolidando a devolução ao cidadão da liberdade de escolha, base da vida democrática.




    No décimo quinto capítulo, os autores Isabella Paiva Ribeiro e Edson Benedito Rondon Filho relatam A ascensão do Talibã e os reflexos nos direitos das mulheres afegãs, com análise de como a retomada de poder pelo Talibã no Afeganistão reflete nos direitos e, consequentemente, na vida das mulheres afegãs que vivem no país. A delimitação do universo de pesquisa consistiu na compreensão dos anseios das mulheres afegãs e de como seus direitos sofrem diversas mudanças com o passar dos anos, com conquistas, reconquistas e perdas. Os resultados demonstram que as mulheres afegãs carregam sentimentos de medo e insegurança, principalmente devido à mitigação de direitos em apenas um ano de exercício de poder pelo Talibã.




    O capítulo décimo sexto, intitulado O ensino superior e as políticas públicas de governo: um estudo sobre os impactos gerados pela Administração Pública no ano de 2019, de autoria de Antônio Marcos Corrêa de Miranda Neto e Luciene Francisca de Souza Jesus, analisou as políticas públicas da gestão do governo Bolsonaro para o ensino superior no ano de 2019. Para atingir esse desiderato, foi necessária uma digressão sobre a criação do ensino superior no Brasil, com o objetivo de propiciar uma reflexão acerca dos rumos que o ensino superior seguiu. Foi demonstrado que os textos constitucionais embasaram a estrutura educacional ao longo de sua criação, desde a Coroa até os dias atuais. Os resultados demonstraram que, no referido ano, o ensino superior não fez parte da pauta do governo, nos termos da Constituição de 1988.




    No décimo sétimo capítulo, que recebeu o seguinte título: Política Nacional sobre Drogas e os termos do Decreto n. 9.761/2019: avanços e retrocessos, cuja autoria se estende à Gabrielly Silva Albéfaro e Luciene Francisca de Souza Jesus, foram analisadas as principais estratégias utilizadas pelo governo Bolsonaro, implementadas pelo Decreto n. 9.761/2019, que aprovou a Política Nacional de Drogas, e a Lei n. 13.840/2019, que alterou a Lei n. 11.343/2009, no que tange à Política Nacional de Drogas. Desse modo, os objetivos da pesquisa foram conhecer a atual Política Nacional de Drogas e identificar os principais avanços e retrocessos. Por meio da pesquisa, ficou explícito que as relevantes mudanças realizadas pelo Decreto n. 9.761/2019 foi a adoção do método de abstinência como tratamento de dependentes, afastando a redução de danos e o incentivo ao apoio financeiro governamental às Comunidades Terapêuticas – CT. Foi observado também que tais mudanças provocaram insatisfação, em razão da exclusão dos membros da comunidade civil do CONAD, pelas diversas violações de direitos humanos dentro das CT e ausência de monitoramento dos recursos públicos destinados a essas instituições.




    O décimo oitavo capítulo, com o título Legalização da cannabis sativa para fins medicinais no Brasil como um direito fundamental à saúde, de autoria de Maria Antônia Teixeira da Silva e Edson Benedito Rondon Filho, aborda a necessidade da legalização da Cannabis Sativa para fins medicinais como um direito fundamental à saúde e questão de saúde pública. O principal objetivo é analisar a evidência que o uso do THC e CBD são indicados na falha terapêutica de tratamentos consagrados em pacientes com doença neural e no alívio de tantos outros sintomas. Os resultados indicam os grandes avanços que a ciência vem tendo a respeito dos benefícios dos medicamentos à base da cannabis e como, pouco a pouco, o acesso a esses medicamentos estão se tornando mais fácil no Brasil com o regulamento da ANVISA.




    O décimo nono capítulo, cujo título é Pedofilia virtual relacionada com o isolamento social decorrente da pandemia do covid-19, de autoria de Cinthia Lohane Campos Figueiredo e Edson Benedito Rondon Filho, apresenta estudo sobre a prática da pedofilia virtual a partir da realidade em que as pessoas se encontram isoladas da sociedade devido ao vírus Covid-19, e reflete sobre a proteção integral proporcionada pelo ECA para proteger crianças e adolescentes de abusos e seu impacto na pedofilia virtual a inocência do comportamento. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a pedofilia é uma doença classificada como transtorno da preferência sexual (CID-10 F65), de acordo com a classificação estatística internacional de doenças e agravos à saúde. Os resultados indicam que os casos de pedofilia virtual aumentaram após a pandemia, sendo detectadas 5.866 de casos de páginas na Internet com conteúdo de pornografia infantil no ano de 2020 contra 2.017 no ano de 2019.




    O vigésimo capítulo, de título O estupro virtual e suas possibilidades no ordenamento jurídico brasileiro, de autoria de Wilian Leal de Souza e Edson Benedito Rondon Filho, aborda o ordenamento jurídico brasileiro frente aos casos de estupro virtual. Além disso, a Lei 12.015/09, que alterou a redação do artigo 213, do Código Penal (estupro), e trouxe inovações e interpretações ao dispositivo citado, ampliando a sua aplicabilidade. Vale destacar que a expressão “estupro virtual” se trata, na verdade, do cometimento do crime de estupro, utilizando-se a internet, como meio para se alcançar o fim descrito no tipo em questão. Desse modo, é válido pontuar que nos casos de estupro virtual a internet opera como meio de constrangimento, de grave ameaça e exposição para que o sujeito tenha contato com a vítima, possibilitando, assim, a prática de ato libidinoso dissentido entre eles.




    O vigésimo primeiro capítulo, de título Cyberbullying e a criminalização da violação dos princípios constitucionais na internet: um estudo do caso Lucas Santos, de autoria de Ana Carolina Barreto Lopes e Edson Benedito Rondon Filho, estuda o caso do suicídio de Lucas Santos, resultado de cyberbullying. Esse crime se tornou mais comum devido ao avanço da tecnologia que tornou a internet mais acessível a todos. As novas tecnologias impactaram o comportamento e formas de sociabilidades dos adolescentes, caracterizando-se como formas de entretenimento e estímulo social, todavia podem resultar em danos inesperados.




    No vigésimo segundo capítulo, intitulado Uma abordagem jurídica sobre os crimes cibernéticos, de autoria de Andreia Fernanda Lemes Rojas e Luciene Francisca de Souza Jesus, foi tratado juridicamente sobre os crimes cibernéticos mais recorrentes na internet. Devido ao uso crescente da internet no cotidiano da sociedade, os legisladores se obrigaram a olhar para a segurança daqueles que estão na rede, dando uma roupagem nas leis já existentes e criando outras, com a proposta de coibir ações criminosas. Analisou sobre o desenvolvimento dos crimes cibernéticos e apresentou resposta normativo-jurídica para proteção do Estado e da sociedade.




    O vigésimo terceiro capítulo, intitulado A cultura do cancelamento nas redes sociais e seus impactos no mundo jurídico, de autoria de Stefano Tiago Antunes Ferreira e Edson Benedito Rondon Filho, aborda a cultura do cancelamento nas redes sociais. O principal objetivo é analisar o fenômeno da cultura do cancelamento nas redes sociais e seus impactos no mundo jurídico e nas relações sociais. Os resultados indicam que o fenômeno pode trazer grandes riscos para a saúde do debate democrático, pois cerceia em certos pontos a possibilidade de diálogo, porém pode ser uma arma na defesa contra a disseminação de ideologias autoritárias e inaceitáveis.




    O vigésimo quarto capítulo, intitulado Estado de Coisa Inconstitucional e Sistema Carcerário brasileiro: uma análise a partir da ADPF n° 347, cujas autoras são Karoline Máximo Feltrin da Silva e Luciene Francisca de Souza Jesus, expõe as mazelas do sistema Carcerário brasileiro a partir da análise da ADPF n° 347, pelo STF, que declarou o estado de coisas inconstitucional. Nessa decisão, que foi liminar, o STF pontuou a precariedade do sistema e o descaso do Estado na busca de proporcionar uma estrutura e tratamento para os apenados, conforme a Constituição Federal e a Lei de Execução Penal. Além disso, foi discutido se a determinação do STF arranhou a separação dos poderes, princípio constitucional, diante de sua atuação ativista. Os objetivos foram identificar os motivos que levaram o STF a declarar o Estado de Coisas Inconstitucional em relação ao sistema carcerário brasileiro e verificar se o Estado de Coisas Inconstitucional afeta a repartição dos poderes da República brasileira.




    No vigésimo quinto capítulo, de título Transgêneros – do direito ao cotidiano no sistema penitenciário brasileiro, Ana Lays Eliziário da Silva e Edson Benedito Rondon Filho abordam como o Estado garante os direitos fundamentais às pessoas transgêneros durante seu período de encarceramento nas penitenciárias brasileiras, criando normas e até mesmo adaptando normas antigas para o cenário atual da sociedade, em razão da dinâmica social, a exemplo da questão da identidade de gênero.




    O vigésimo sexto capítulo, que o ostenta o título Um estudo sobre os procedimentos para aquisição de armas de fogo e munições no governo Bolsonaro, de autoria de Nicole Cidin Barbosa e Luciene Francisca de Souza jesus, analisou a liberação do acesso e a política pública de controle de armas de fogo e munições no governo Bolsonaro, nos termos das disposições legais previstas nos Decretos assinados por ele. Os objetivos foram analisar as legislações e a política do governo Bolsonaro em relação à liberação do acesso a armas de fogo e munições e identificar o comportamento da sociedade e os indicadores de violência e criminalidade no período. Os resultados demonstraram que a redução dos indicadores de violência ou criminalidade, durante o período da liberação do acesso a armas fogo e munições, não dependeu somente desse comportamento, haja vista violência e criminalidade englobarem outros fatores sociais que não correspondem diretamente com a questão do armamento em si.




    O vigésimo sétimo capítulo, com o título A eutanásia no ordenamento jurídico brasileiro, de autoria de Jhéssica de Castro Dias e Edson Benedito Rondon Filho, aborda a eutanásia no ordenamento jurídico brasileiro. O principal objetivo é investigar a compreensão da eutanásia no plano jurídico e social brasileiro, com suas particularidades e consequências. Os resultados indicam a falta de tipificação autônoma quanto ao fenômeno eutanásia. Como demostrado, está em tramite no Senado Federal proposta de reforma no Código Penal para regulamentação da eutanásia.




    No capítulo vigésimo oitavo, que recebeu o título Feminicídio: uma análise sobre o combate à violência contra a mulher no Brasil, Mariana Alves de Souza e Luciene Francisca de Souza Jesus destacaram que a violência contra a mulher atinge números alarmantes, no Brasil, levando a crimes, como o feminicídio. Pontuaram que a violência contra a mulher, além de ser uma questão social e de saúde pública, é uma temática jurídica com a promulgação de leis protetivas às mulheres. Uma delas foi a Lei n. 13.104/2015, que classificou o homicídio doloso contra a mulher em razão de seu sexo como qualificado, denominado feminicídio. Apesar da promulgação da referida lei, constataram que o índice de feminicídio continua crescendo, já que as mulheres são assassinadas diariamente, o que leva à necessidade de outras medidas estatais para a repressão do feminicídio.




    O capítulo vigésimo novo, intitulado A inconstitucionalidade da criminalização do aborto no Brasil: uma análise sobre a decisão do Habeas Corpus n. 124.306/2016, de autoria de Helys Regina Santos Lopes e Luciene Francisca de Souza Jesus, analisou a possibilidade da legalização do aborto no Brasil a partir da decisão, proferida pelo STF, no Habeas Corpus n. 124.306. Verificou-se que a decisão do STF, que foi favorável a não criminalização do autor do delito de aborto, não tem o condão de legalizar o aborto, haja vista os efeitos jurídicos dela se ater somente às partes do processo. Diante disso, a discussão sobre a legalização do aborto, no Brasil, continuará envolvendo vários órgãos da sociedade, movimentos feministas, entidades religiosas e grupos políticos.




    No derradeiro trigésimo capítulo, Evelyn Mamedes Ferreira e Edson Benedito Rondon Filho, apresentam Crimes na ditadura militar brasileira: um estudo do processo investigativo nos casos de Ana Rosa e Eduardo Leite através da Comissão da Verdade, em relato dos aspectos dos processos investigativos nos casos de Ana Rosa e Eduardo Leite. O objetivo é analisar as principais discussões a respeito das práticas do governo ditatorial, suas características e implicações na atual democracia brasileira. Bem como trazer as respostas dadas pelo Estado a respeito de casos de relevância nacional, através da Comissão da Verdade. O resultado da pesquisa indica que, apesar da barbárie vivida nesse período, nenhum agente da segurança pública ou demais autoridades envolvidas foram punidas, tão pouco os desaparecidos foram encontrados ou as famílias tiveram qualquer respaldo, ficando a mercê de uma falsa esperança e de uma justiça de Estado omissa, falha e incompetente.




    Com essa apresentação panorâmica, passamos ao leitor uma noção do conteúdo tratado nesta obra, cumprindo, primordialmente, com o objetivo de difundir e atualizar conhecimentos da área do Direito, entre os graduandos e comunidade acadêmica da FCARP, por meio do desenvolvimento de atividades planejadas e supervisionadas, com produção de obra científica que aborda conhecimentos de temáticas locais e globais, seminários e podcasts.




    Destaca-se que, ao mesmo tempo, a materialização desta obra consolida outros objetivos, como: 1) Promover o conhecimento jurídico para a comunidade acadêmica da FCARP; 2) Consolidar o perfil profissiográfico do discente do Curso de Bacharelado em Direito da FCARP; 3) Incentivar a realização e desenvolvimento de pesquisas pelos discentes do Curso de Bacharelado em Direito da FCARP; 4) Formar profissionais do Direito, aptos ao exercício de atividades atinentes às diversas profissões jurídicas, com visão crítica do Direito, consciência sócio-política e capacidade de pesquisa.




    Enfim, o que se busca é o fortalecimento no discente de um perfil de atuação no campo jurídico que leve em consideração a realidade social, através de atividades desenvolvidas em interlocução com a comunidade acadêmica e seu entorno, extrapolando-se a realidade do conhecimento teórico da sala de aula. Esta iniciativa, pela variedade temática trabalhada e difundida perante a sociedade, promoverá a cidadania e fortalecerá nossa democracia.




    Resta-nos simplesmente desejar uma boa leitura!




    Araputanga-MT, janeiro de 2024.




    Edson Benedito Rondon Filho




    Luciene Francisca de Souza Jesus




    Cleusa Bernadete Larranhagas Mamedes




    (Organizadores)


  




  

    PREFÁCIO




    Sob o título de “Mato Grosso e conexões globais: entremeios jurídicos, políticos e sociais”, este livro é o resultado do projeto desenvolvido por docentes voluntários e discentes egressos, também voluntários, do Curso de Bacharelado em Direito da Faculdade Católica Rainha da Paz de Araputanga (FCARP), com a participação de interessados de outras Instituições de Ensino Superior da área jurídica.




    Tal projeto, há muito sonhado pela Direção e Coordenação do Curso de Direito da Instituição, tomou corpo e ganhou vida, com o excelente trabalho desenvolvido pelos docentes, professor Dr. Edson Benedito Rondon Filho, professora Ma. Luciene Francisca de Souza Jesus e professora Ma. Cleusa Bernadete Larranhagas Mamedes, reunindo nesta obra vários egressos, com seus excelentes trabalhos, produzidos a título de Trabalho de Conclusão de Curso.




    Não é segredo a dificuldade que envolve a organização de uma obra jurídica, especialmente dessa natureza, considerando a diversidade temática de sua abrangência. Tal dificuldade, no entanto, não se vislumbra para o leitor, visto que a obra apresenta uma estrutura organizacional altamente didática, que facilita a identificação dos temas de seu interesse.




    Assim, o livro se divide em duas partes. Na primeira parte, intitulada: “Apontamentos sobre Mato Grosso”, o leitor tem a oportunidade de se apropriar de conhecimentos específicos, resultantes de pesquisas realizadas em municípios mato-grossenses, notadamente da região sudoeste do Estado, relacionados a vieses jurídicos, políticos e sociais. Na segunda parte, sob o título “Conexões Globais”, o leitor poderá se adentrar em temáticas mais abrangentes, quer seja quanto à territorialidade (nacional e internacional), quer seja quanto à pluralidade de áreas jurídicas envolvidas.




    Esta visão simplificada de todo o contexto da obra, ofertada ao leitor, é o resultado do excelente trabalho realizado pelos nossos docentes, Dr. Edson Benedito Rondon Filho, Ma. Luciene Francisca de Souza Jesus e Ma. Cleusa Bernadete Larranhagas Mamedes, conhecedores da arte da didática e dos diversos ramos da seara jurídica, pelo exercício da docência, da pesquisa e das atividades jurídicas, desenvolvidas com muito zelo e dedicação, por vários anos.




    O estudo contextualizado de casos concretos e de situações que refletem a realidade atual de determinados segmentos da sociedade é um diferencial que instiga e motiva a leitura e a reflexão.




    Por estas e outras razões é que tenho a grata satisfação de recomendar a leitura da presente obra.




    Nossa gratidão aos professores, Dr. Edson Benedito Rondon Filho, Ma. Luciene Francisca de Souza Jesus e Ma. Cleusa Bernadete Larranhagas Mamedes, pelo convite para prefaciar esta maravilhosa obra que representa uma importante contribuição para a disseminação do conhecimento, além de servir de estímulo aos novos pesquisadores, autores dos trabalhos consolidados nesta obra.




    Boa leitura a todos!




    Araputanga-MT, janeiro de 2024.




    Profa. Ma. Mailsa Silva de Jesus




    Coordenadora do Curso de Direito




    Faculdade Católica Rainha da Paz de Araputanga (FCARP)


  




  

    PARTE 1




    APONTAMENTOS SOBRE MATO GROSSO


  




  

    CAPÍTULO 1




    O GARANTISMO EDUCACIONAL ÀS CRIANÇAS PORTADORAS DE TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA EM MIRASSOL D’ OESTE – MATO GROSSO




    Franciely Martins Ferreira




    Edson Benedito Rondon Filho




    1. INTRODUÇÃO




    No nosso ordenamento jurídico, a educação é vista como um direito social e fundamental e está prevista no art. 6º, da Constituição Federal/1988. Por sua vez, o art. 205, da Magna Carta1 diz em seu texto que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, e deve ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Sendo um direito fundamental, o Estado deve proporcionar o ingresso das crianças na rede de ensino. No entanto, é necessário que os pais matriculem seus filhos e que a sociedade e o Conselho Tutelar fiscalizem a permanência das crianças no ambiente escolar para que a lei seja cumprida com efetividade.




    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)2 é o conjunto de normas que regem o sistema educacional no país e tem como objetivo principal assegurar o direito à educação já garantida pela Constituição Federal. Em seu art. 3º, ela versa sobre os princípios aos quais a lei se respalda, sendo eles o da igualdade, da liberdade, do pluralismo, do respeito e da gratuidade. Além da LDB, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)3 também endossa o garantismo educacional, abrangendo, inclusive, aqueles que não tiveram acesso à educação na idade própria e os portadores de deficiência.




    Por sua vez, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência4, promulgada sob o n. 13.146, de 6 de julho de 2015, ressalva, em seu art. 8º, que é dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade e efetivação, os direitos inerentes à educação. De acordo com a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, a pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais, sendo estendido a ela todos os direitos supramencionados5.




    Em face do progresso científico, é possível diagnosticar o Transtorno do Espectro Autista (TEA) ainda nos primeiros meses de vida. Com maior facilidade no diagnóstico, as possibilidades em relação ao tratamento tornam-se ainda mais eficazes. O Transtorno do Espectro Autista, também chamado de autismo, acarreta excessos ou déficits de comportamento e podem variar de um paciente para o outro e até mesmo variar no mesmo paciente ao longo dos anos. Na maioria dos casos, as características são bem evidentes e em regra são: ausência ou atraso de fala, agitação, execução de atividades e comportamentos repetitivos, dificuldade de manter contato visual, dificuldade de manusear objetos ou realizar movimentos corporais complexos.




    Porém, algumas pesquisas revelam que crianças diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) têm aptidão parcial na execução de determinadas atividades, apontando o progresso das capacidades sociais. Nesse contexto, enfatizam o âmbito escolar como um ambiente que contribui para o desenvolvimento infantil, tanto como possibilidade para conviver com outras crianças, quanto o papel do docente como mediador na construção das diversas habilidades (Alexandre, 2015).




    Mesmo sendo comprovado o direito à educação e entendendo que a inclusão escolar é fundamental no processo de tratamento das crianças autistas, devemos entender que cada uma das crianças portadoras do TEA possui seu ritmo, suas particularidades e limitações. Desse modo, devemos considerar que além do garantismo educacional, devemos proporcionar educação clara e cognoscível a todos, incluído os autistas, e é aqui que o obstáculo se instala.




    Nesse sentido, este trabalho tem como objetivo versar sobre o garantismo educacional às crianças autistas, uma vez que, mesmo encontrando um vasto material em estudos, artigos e pesquisas científicas relacionadas ao autismo, os dados e informações sobre o número de crianças autistas ainda é incerto, bem como o número de crianças matriculadas em classes comuns e quais são as políticas adotadas para que essas crianças sejam incluídas nesse universo escolar dotadas de direito e tratadas em parâmetro de equidade.




    Pensando nisso, foi realizada uma pesquisa com objetivo de trazer à tona e levantar uma discussão acerca do papel da escola/educadores quanto ao tratamento do autismo, como os pais avaliam o preparo dos professores para lidar com os desafios de educar uma criança autista e se a escola tem dado suporte para os pais acompanharem os filhos nas aulas EAD durante a pandemia do Coronavírus (Covid-19). Vinculado a isso, tem-se como objetivo também verificar se os órgãos educacionais têm dado suporte aos profissionais da educação para enfrentar as adversidades que implicam educar uma criança diagnosticada com TEA, além de avaliar qual a percepção dos pais e professores quanto à necessidade de se estabelecer uma relação de afeto com os alunos autistas.




    A pesquisa se deu por meio de abordagem quanti-qualitativa, com objetivo exploratório seguido de fase descritiva, tendo como participantes/respondentes os pais/responsáveis e professores das crianças que participam do ensino regular no município de Mirassol D’Oeste, estado de Mato Grosso, cuja amostra foi representativa pela proximidade dos participantes em relação às questões afetas ao TEA.




    2. A EDUCAÇÃO COMO UM DIREITO FUNDAMENTAL




    Um dos princípios mais discutidos que regem o nosso ordenamento jurídico é o da dignidade humana, arrolada no índice de princípios fundamentais da Constituição brasileira de 1988, em seu artigo 1º, inciso III. Para que seja garantida a dignidade humana, não podemos privar ninguém de quaisquer que sejam os direitos previstos na Carta Magna. Quando analisado por uma perspectiva subjetiva, podemos concluir que o princípio da dignidade humana se refere ao respeito por cada pessoa e é de considerável importância para a construção da sua personalidade. Desse modo, Sarlet (2007, p. 62) conceitua a dignidade da pessoa humana nos seguintes termos:




    [...] temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que asseguram a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos.




    A educação, vista como um direito social, está prevista no art. 6º, da Magna Carta, e deve ser preservada também como um direito fundamental. O art. 23, inciso V, dispõe que “é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação”, texto dado pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015. Infere-se desse conjunto de normas que o Estado é responsável pelo garantismo educacional de todos6.




    O Capítulo III (da Educação, da Cultura e do Desporto), Seção I (da Educação), do Título VIII (da Ordem Social), da Constituição Federal, dedica-se exclusivamente a tratar sobre a educação. O art. 205, por sua vez, traz ipsis verbis que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ainda, faz-se mister destacar os incisos subsequentes, sendo eles I, II, III e IV, e os termos presentes em sua redação, como igualdade, liberdade, pluralismo e gratuidade.




    Por ser a educação um direito fundamental, o Estado deve buscar por todos os meios legais e cabíveis o ingresso das crianças (ou quem quer que seja) à rede pública de ensino e até mesmo proporcionar vagas na rede privada por meio de bolsas de estudo quando a rede pública não puder suportar a demanda, levando ao varejo de maneira material os direitos formalmente previstos no atacado formalístico.




    Todavia, os pais e a sociedade devem contribuir nos termos de suas responsabilidades para que a norma seja cumprida com efetividade, principalmente em atendimento ao dever de cuidado e zelo pelas crianças e adolescentes, como exercício em ato de controle social das políticas públicas afetas. Portanto, faz-se necessário que os pais matriculem seus filhos na escola e que a sociedade juntamente com o Conselho Tutelar e demais órgãos competentes fiscalizem o ingresso e permanência dessas crianças no ambiente escolar. Maciel (2010, p. 49-50) assegura que:




    O processo educacional visa a integral formação da criança e do adolescente, buscando seu desenvolvimento, seu preparo para o pleno exercício da cidadania e para ingresso no mercado de trabalho (art. 205 da CF). É direito fundamental que permite a instrumentalização dos demais, pois sem conhecimento não há o implemento universal dos direitos fundamentais. A ignorância leva a uma passividade generalizada que impede questionamentos, assegura a manutenção de velhos sistemas violadores das normas que valorizam o ser humano e impede o crescimento do ser humano e consequente amadurecimento da nação. […] Educação é direito de todos, sem distinção. Assegurá-lo é dever dos pais, através da matrícula dos filhos na rede de ensino; dever da sociedade, fiscalizando os casos de evasão ou de não ingresso na escola através do Conselho Tutelar, dos profissionais de educação ou qualquer outro meio e, principalmente, dever do poder público, mantendo uma oferta de vagas que permita o livre e irrestrito acesso à educação. Caso a rede pública não seja suficiente para absorver toda a demanda, caberá ao poder público custear o ensino na rede privada através de um sistema de bolsas de estudos, como autorizado pelo artigo 213, §1 da Constituição Federal. O que não se pode admitir é a violação do direito à educação sob a justificativa da insuficiência de vagas. É negar a eficácia à norma constitucional.




    Assim, comprovada a garantia educacional respaldada pela lei em seus mais diversos teores e os deveres pelo zelo desse direito pelos pais e/ou responsáveis e pelo Estado, devemos compreender que cada ser humano possui sua subjetividade, suas limitações, suas características e particularidades. Destarte, ao tratarmos sobre educação, devemos também levar em consideração que o que é evidente aos olhos de uns, pode não ser tão claro aos olhos de outros e é nesse ponto que o desafio de levar educação acessível a todos acontece.




    3. O CONTEXTO INFRACONSTITUCIONAL COM BASE NA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL (LDBEN) E NO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA)




    O nosso ordenamento jurídico possui diversas leis que visam garantir educação de qualidade e gratuita a todos, máxime às crianças. Indubitavelmente, não podemos falar em educação sem mencionar o ECA e a LDB, pois são dispositivos de imensa relevância quanto ao que se refere à seguridade de direitos à educação e à regulamentação dos sistemas de ensino.




    Tratando-se de educação, o ECA traz, em seu artigo 54, o texto que diz:




    “É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”.




    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei n. 9394/1996) é o conjunto de normas que regem o sistema educacional no país e tem como objetivo principal assegurar o direito à educação garantida pela Constituição Federal. Visa estabelecer princípios e indicar os deveres do Estado conexos à educação escolar pública, bem como definir o ônus em forma de cooperação entre os entes federais, estaduais e municipais.




    Essa organização do sistema de ensino, em forma de cooperação está descrita nos artigos 9º, 10 e 11, da LDB, distinguindo a competência do Sistema federal, estadual e municipal quanto ao desenvolvimento dos meios de ensino, bem como quanto à elaboração do Plano Nacional de Educação, que assegure o ensino fundamental e o ensino infantil, respectivamente. O artigo 3º, da lei supramencionada, traz os princípios aos quais a lei deve seguir, bem como a igualdade, a liberdade, o pluralismo, o respeito e a gratuidade.




    4. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA)




    De acordo com artigo publicado pelo sítio eletrônico Comporte-se7, a palavra autismo é derivada do grego “autos” e significa “voltar-se para si mesmo”. O primeiro a usar o esse termo foi o psiquiatra Eugen Bleuler ao realizar um diagnóstico de esquizofrenia. O termo autismo era a referência para o ato de se isolar do círculo social, fechar-se em seu próprio mundo, o que se acredita ser uma característica do espectro autista até hoje. No ano de 1943 o psiquiatra pediátrico Leo Kanner iniciou o estudo a respeito do assunto nos Estados Unidos e obteve resultados sobre as características de acordo com análise em 11 (onze) crianças, que portavam o que conheciam até então por “distúrbio inato de contato afetivo”. Fred R. Volkmar (2019, p.01), em seu livro “Autismo: Guia essencial para compreensão e tratamento”, corrobora tais informações, assim expondo:




    A condição conhecida como transtorno autista, autismo na infância ou autismo infantil (todos os três nomes significam a mesma coisa) foi inicialmente descrita pelo Dr. Leo Kanner, em 1943 (embora provavelmente já tivessem sido observados casos antes disso). O médico fez relatos de 11 crianças portadoras do que denominou “um distúrbio inato do contato afetivo”; ou seja, essas crianças vinham ao mundo sem o interesse habitual nas outras pessoas e no contato com o ambiente social. O Dr. Kanner fez uma descrição cuidadosa e detalhada dos comportamentos incomuns que esses casos exibiam. Mencionou que essas crianças exibiam “resistência à mudança” e as identificou como portadoras de uma “insistência nas mesmas coisas”.




    No ano seguinte (1944), o também psiquiatra Hans Asperger deu início às pesquisas sobre o assunto na Austrália. As bases do estudo de ambos servem como pilar para a investigação e tratamento do autismo até os dias atuais.




    O autismo, preferencialmente chamado de Transtorno do Espectro Autista, acarreta excessos ou déficits de comportamento que podem variar muito de um paciente para outro ou variar na mesma pessoa ao longo dos anos.




    Existem manuais e cadastros diagnósticos que visam caracterizar o TEA. A exemplo disso temos o DSM – IV TR (Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais – 4ªed.) e o CID – 10 (Classificação Internacional de Doenças) que o classificam como um transtorno no desenvolvimento com reflexos comprometedores em áreas como: ausência ou atraso de fala, agitação, execução de atividades e comportamentos repetitivos, dificuldade de manter contato visual, dificuldade de manusear objetos ou realizar movimentos corporais complexos. O DSM- IV TR enuncia acerca do tema que:




    O Transtorno Autista consiste na presença de um desenvolvimento comprometido ou acentuadamente anormal da interação social e da comunicação e um repertório muito restrito de atividades e interesses. As manifestações do transtorno variam imensamente, dependendo do nível de desenvolvimento e da idade cronológica do indivíduo (American Psychiatric Association, 2004)




    5. DIAGNÓSTICO DO TEA




    Os primeiros sinais do TEA geralmente são percebidos a partir do primeiro ano de vida. Alguns deles e talvez os mais comuns sejam notados com a ausência de correspondência quando são estimulados pelos pais. Esses primeiros sinais podem ser a dificuldade em estabelecer contato visual, a execução de movimentos repetitivos e o hábito de brincar preferencialmente com determinados objetos. Esses sinais indicam a hora de procurar ajuda especializada. Volkmar (2019, p. 25) disserta sobre a importância do diagnóstico precoce, narrando que:




    O diagnóstico de autismo é importante para ajudar a criança e a família a garantirem os serviços necessários. Dados de boa qualidade sugerem que, com diagnóstico e intervenção precoces, as crianças com autismo (como grupo) estão tendo resultados cada vez melhores. Questões relativas ao rastreamento costumam ser mais relevantes para os provedores de cuidados primários de saúde, com o diagnóstico definitivo sendo, com frequência, estabelecido por especialistas.




    Por ser exclusivamente clínico, não há que se falar em diagnóstico de imagem ou exames laboratoriais que sejam capazes de identificar o autismo. Mesmo assim, com o desenvolvimento dos estudos acerca do assunto, o índice de diagnósticos dos casos de TEA aumentaram significativamente. Andrew Solomon (2013 p. 264), em seu livro “Longe da Árvore: Pais, filhos e a busca da identidade”, faz uma menção breve e esclarecedora a respeito desse índice, assim dizendo:




    Por alguma razão misteriosa, contudo, o autismo parece estar aumentando. Alguns especialistas alegam que apenas passamos a diagnosticá-lo com mais frequência, mas o diagnóstico melhorado dificilmente há de ser a explicação cabal da escalada de um índice de um em 2500 nascimentos em 1960 para um em 88 hoje. Não sabemos o porquê o autismo vem aumentando; aliás, não sabemos o que é o autismo. Trata-se de uma síndrome, não de uma doença, pois é um conjunto de comportamentos, não uma entidade biológica conhecida. A síndrome abrange um grupo altamente variável de sintomas e comportamentos, e pouco sabemos sobre onde ela se localiza no cérebro, por que ocorre ou o que a desencadeia. Não temos como mensurá-la, a não ser por suas manifestações externas. O ganhador do prêmio Nobel Eric Kandel disse: “Se conseguirmos entender o autismo, entenderemos o cérebro” .




    Clay Brites, neurologista infantil e neuropediatra, membro do Departamento de Neurologia da sociedade Paranaense de Pediatria (SPP), escreveu para o Instituto Neurosaber (2020), uma matéria esclarecedora acerca da identificação e diagnóstico do autismo, enunciando que




    [...] infelizmente, o autismo não tem “cara”, forma física, sinais na pele ou no rosto da criança e não aparece em exames de imagem ou de sangue. Esta condição só pode ser identificada por meio de observação do comportamento da criança e por informações coletadas por meio de relatos de seus cuidadores, até que se preencham os critérios necessários para se confirmá-lo ou descartá-lo (Instituto Neurosaber, 2020).




    Desse modo, ele descreve cinco passos fundamentais para que seja possível realizar um diagnóstico preciso, sendo eles: “entrevista detalhada com os pais/cuidadores; reunir fotos e vídeos; depoimentos de profissionais das escolas; uso de escalas de avaliação; e dados de histórico familiar’.




    Como vimos, o TEA não tem características tão uniformes e os efeitos podem ser variáveis de acordo com cada criança, o que faz com que o diagnóstico seja feito de forma individualizada, por uma equipe transdisciplinar como fonoaudiólogos, terapeutas e neuropediatras, analisando cada paciente de forma única. Baptista e Bosa (2002, p. 89), em seu livro “Autismo e Educação: Reflexões e propostas de intervenção” , dissertam sobre o diagnóstico transdisciplinar assim dizendo:




    O diagnóstico transdisciplinar é um diagnóstico que reúne todos os diagnósticos das diferentes áreas da equipe e traz algo novo, traz uma nova visão sobre o paciente ou aprendente avariado, isto é, gera um novo dispositivo como interação para o problema situado. É a partir desse dado novo que o terceiro eixo ou terceiro tempo se institui: o tempo de tratamento. O diagnóstico transdisciplinar permite uma construção, uma elaboração sobre o que pode ajudar o paciente ou aprendente em seu desenvolvimento e sua cidadania.




    Além disso, existem algumas comorbidades que podem acontecer simultâneas ao TEA. Como exemplo disso, temos o Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH)8 e o Transtorno Opositor Desafiador (TOD)9. Ainda, podemos identificar num paciente de TEA indícios de Transtorno de Bipolaridade, estereotipia e hipotonia. Todas essas comorbidades merecem atenção e tratamentos adequados. Sendo assim, é de suma importância que o diagnóstico seja feito de forma precoce, pois de imediato os especialistas já poderão indicar quais tratamentos serão adequados para cada paciente. Através dos diagnósticos a criança poderá quebrar barreiras, superar limites e levar uma vida com mais qualidade.




    6. TRATAMENTO




    Uma das principais dúvidas que circundam os pais cujos filhos são diagnosticados com TEA é qual o tratamento mais adequado para a criança. Considerando que é por meio desses tratamentos que os pacientes conseguem desenvolver suas habilidades e minimizar os efeitos do autismo, pode-se afirmar que existem vários métodos cientificamente comprovados no que se refere ao desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida. É importante salientar que cada paciente possui uma história, uma evolução individual e por isso cada caso deve ser tratado de forma isolada.




    É imprescindível falar sobre cinco eixos de intervenção quando o assunto é tratamento do espectro autista. Esses cinco eixos são de suma importância e são aplicados desde os anos 50. Segundo o Dr. Brites, do Instituto Neurosaber, são eles:




    Eixo comportamental, que se refere às técnicas abordadas que visam a ajustar o comportamento da criança para melhorar sua capacidade de interação e comunicação social; buscando a maneira ideal do paciente se portar no ambiente em que está inserido a partir de suas habilidades funcionais. Eixo desenvolvimental onde os profissionais procuram trabalhar os desajustes que as crianças têm no desenvolvimento dela para que os pequenos possam atingir o nível esperado para a idade em que estão. As intervenções objetivam observar alguns atrasos nos vários aspectos do desenvolvimento desses pequenos que estão aquém de sua faixa etária. Eixo individual, que são aqueles em que os pacientes vão precisar fazer intervenção fonoaudiológica, terapêutica ocupacional, sensorial; intervenções que trabalham as estereotipias mais graves e mais severas. Esses tratamentos são bastante aprofundados. Eixo medicamentoso, onde o uso de medicamentos é feito para reduzir os sintomas e abordar as comorbidades do autismo, considerando que 85% das crianças com TEA apresentam de duas a cinco comorbidades. Muitas vezes a medicação tem um papel fundamental para controlar e diminuir os efeitos desses transtornos associados ao autismo e por último, mas não menos importante o suporte escolar. Devemos salientar o papel que esse suporte oferece às crianças que convivem com o TEA. Essa parte utiliza métodos de educação estruturada, formas de intervenção dentro da sala de aula, preparo dos professores e a interação entre professor, família e aluno. Todo esse trabalho deve ser pensado a partir dos eixos citados acima.(Instituto Neurosaber, 2020).




    Esses eixos servem, inclusive, como referência para os profissionais envolvidos no processo do tratamento. Além disso, apresentam fundamentos cientificamente comprovados e contam com uma ampla base teórica demonstrando a consolidação da literatura científica.




    Analisando esses cinco eixos de intervenção, podemos afirmar que cada um deles desenvolve um papel importante no tratamento dos pacientes com TEA. No entanto, devemos enfatizar a relevância do suporte escolar, pois é realizado a partir dos outros eixos supramencionados e é, na maioria dos casos, através do ensino pedagógico e convívio no ambiente escolar que as crianças conseguem evoluir e desenvolver suas habilidades.




    A ciência explica que a inclusão de uma criança com TEA em um ambiente distinto do familiar pode ampará-la e desenvolvê-la de forma positiva. O ser humano é social, ou seja, desenvolve-se em contato com outras pessoas, o que justifica a ideia de que manter contato social corrobora para o desenvolvimento da criança autista e a auxilia a superar seus limites e dificuldades. Além do que o universo escolar propicia atividades diferentes das habitualmente executadas em casa, forçando raciocínio lógico e transmitindo conhecimento formal.




    7. A EDUCAÇÃO COMO TRATAMENTO E O PROCESSO DE INCLUSÃO ESCOLAR DAS CRIANÇAS AUTISTAS




    A educação, além de integrar o processo de tratamento do TEA, faz parte do processo de inclusão social. É a partir do ambiente escolar que a criança aprende a se relacionar socialmente. Desse modo, a inclusão escolar das crianças autistas vai para além dos parâmetros do direito fundamental e da garantia do princípio da dignidade, trata-se de uma questão de saúde e melhoria da qualidade de vida, tanto do paciente/educando quanto dos pais e responsáveis. Além disso, a inclusão escolar serve como forma de amenizar o preconceito, conciliando diferentes realidades e fazendo com que a sociedade num geral aprenda a lidar com as diferenças, assim elucidado pelo psicanalista Jerusalinsky (2010, p. 150):




    É aí que a figura da escola vem a calhar porque a escola não é socialmente um depósito como o hospital psiquiátrico, a escola é um lugar para entrar e sair. É um lugar de trânsito. Além do mais, do ponto de vista da representação social, a escola é uma instituição normal da sociedade, por onde circula, em certa proporção, a normalidade social. Portanto alguém que frequenta a escola se sente geralmente mais reconhecido socialmente do que aquele que não frequenta. É assim que muitos de nossos psicóticos púberes ou adolescentes reclamam que querem ir à escola como seus irmãos precisamente porque isso funcionaria para eles como um signo de reconhecimento de serem capazes de circular numa certa proporção, pela norma social. E efetivamente isso acaba tendo um efeito terapêutico, porque, do lado do discurso social, cura esse discurso de seu horror à psicose, ou cura, numa certa proporção, às vezes mínima, às vezes maior, às vezes num efeito apenas circunscrito à comunidade escolar ou ao bairro onde a escola está, cura, dizíamos, um certo número de preconceitos.




    Infere-se que a educação é parte fundamental num processo de tratamento para as crianças com TEA, o que implica dizer que devemos analisar aspectos que tornem a garantia desse direito, de fato, efetiva.




    De início, devemos utilizar o termo educação em sentido lato, não podendo restringi-lo somente ao ensino básico. Dessa maneira, o processo de inclusão escolar refere-se não somente ao ensino ou ambiente, mas aos serviços prestados como um todo e aos profissionais responsáveis por eles. Professores, orientadores, supervisores, educadores físicos e até mesmo os profissionais, que auxiliam na manutenção do ambiente escolar, devem estar preparados para receber e lidar com a diversidade de alunos, zelar pelo bem-estar de cada um, em especial atenção do aluno diagnosticado com TEA.




    Segundo Schmidt (2013, p. 52), a escola surge como um recurso essencial no processo de inclusão do aluno com TEA, contribuindo no enriquecimento de suas experiências sociais e no desenvolvimento de novas aprendizagens e comportamentos ao propiciar a interação entre pares (apud Buss, Andrade e Stoltz, 2019, p. 17). Bosa acrescenta que “nesse âmbito, a inclusão escolar, além de propiciar um ambiente de diversidades sociais, é também um ambiente rico para o desenvolvimento de todas as crianças envolvidas” (apud Buss, Andrade e Stoltz, 2019, p. 17).




    Ainda, de acordo com a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, em seu artigo 1º, § 2º, temos que “[...] a pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais”. Sendo-lhe estendidos todos os direitos garantidos pela Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, como o acompanhamento de um monitor em sala de aula, previsto em seu artigo 3º, incisos XIII e XIV, que subscrevem a garantia ao “profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária” e “acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência , podendo ou não desempenhar as funções de atendente pessoal” respectivamente. Fraguas (2001) esclarece que:




    O trabalho do A.t. dentro da escola consiste em um acompanhamento da criança durante todo o período escolar, dentro e fora da sala de aula, procurando integrá-la ao grupo, assim como envolvê-la nas atividades propostas pelo professor, sempre levando em conta seus limites e suas potencialidades.




    O processo de inclusão escolar deve respeitar alguns critérios, como o da individualidade, por exemplo. Dessa forma, para que o direito à educação das crianças diagnosticadas com TEA seja efetiva, devemos respeitar as particularidades de cada caso, como exposto alhures. Assim, não basta somente oferecer educação acessível, pois a garantia desse direito transcende o ambiente escolar, fazendo-se necessário o acompanhamento terapêutico e até mesmo condições de transporte especializado da criança autista até o colégio onde estiver matriculada. Essas ações complementares são aspectos que envolvem a garantia desse direito.




    Infelizmente, os dados e informações sobre o número de crianças matriculadas em classes comuns ainda é incerto, bem como as políticas adotadas para que essas crianças sejam incluídas no universo escolar, com reconhecimento dos seus direitos e tratadas em parâmetro de equidade. Pensando nisso, foi realizada uma pesquisa com objetivo de trazer à tona e levantar uma discussão a respeito do TEA no município de Mirassol D’Oeste, estado de Mato Grosso.




    8. O ENSINO FORMAL ESPECIALIZADO À CRIANÇA E/OU AO ADOLESCENTE AUTISTA EM MIRASSOL D’OESTE - MT




    Mirassol D’Oeste (MT), como lócus da pesquisa, é um município que se estende por 1.076,4 km², na região oeste de Mato Grosso, com população estimada de 27.941 habitantes, PIB per capita R$ 24.933.59 (2017), IDH municipal 0.704 (2010), com densidade demográfica de 23,5 habitantes por km² no seu território.




    Este estudo permitiu-nos aferir que, embora haja uma quantidade considerável de estudos, artigos e pesquisas científicas relacionadas ao autismo, especialmente nos últimos anos, é evidente a carência de dados relacionados ao autismo no Brasil e, em particular, no município de Mirassol D’Oeste - MT.




    A carência de dados requer atenção, pois somente podemos resolver uma problemática quando conhecemos a respeito dela, o que implica dados e fatos qualificados. Pode-se afirmar que, antes de tentar solucionar os impasses e adversidades que os autistas enfrentam, é necessário localizá-los, compreender o universo em que vivem, e colocar em prática a popular “empatia”, o que possibilita pensar em políticas públicas efetivas.




    A pesquisa deu-se por abordagem quanti-qualitativa, com objetivo exploratório seguido de fase descritiva. Segundo Minayo (2001, p. 22) “O conjunto de dados quantitativos e qualitativos não se opõem. Ao contrário, se complementam, pois a realidade abrangida por eles interage dinamicamente, excluindo qualquer dicotomia”.




    Infelizmente, não se conseguiu um dado específico sobre o número de crianças diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista em Mirassol D’Oeste. Isso justifica e corrobora o que fora mencionado anteriormente quanto à escassez de dados relacionados ao autismo no Brasil. Em contrapartida, segundo dados do CDC (Center of Deseases Control and Prevention), órgão ligado ao governo dos Estados Unidos, existe hoje um caso de autismo a cada 110 pessoas. Dessa forma, estima-se que o Brasil, com seus 200 milhões de habitantes, possua cerca de 2 (dois) milhões de autistas. Estima-se, então, baseado nessa informação, que Mirassol D’Oeste tenha atualmente cerca de 250 casos de TEA. De acordo com informações concedidas pela Secretaria de Educação de Mirassol D’Oeste e declaração das escolas estaduais, somente 21 (vinte e uma) crianças autistas estão matriculadas em escolas de ensino regular.




    A coleta de dados foi realizada através de questionário composto por 5 (cinco) perguntas, tanto para os pais/responsáveis quanto para os professores, elaborado no tipo matriz utilizando a escala de Likert. Foram aplicadas individualmente e enviadas virtualmente para os pais/responsáveis e professores dos alunos diagnosticados com TEA.




    O objetivo geral foi aferir, dentre outras questões, qual o papel da escola/educadores quanto ao tratamento do autismo, como os pais avaliam o preparo dos professores para lidar com os desafios de educar uma criança autista e se a escola tem dado suporte para os mais acompanharem os filhos nas aulas EAD durante a pandemia do Corona vírus. Vinculado a isso, tem-se como objetivo também verificar se os órgãos educacionais têm dado suporte aos profissionais da educação para enfrentar as adversidades que implicam educar uma criança diagnosticada com TEA, além de avaliar qual a percepção dos pais e professores quanto à necessidade de se estabelecer uma relação de afeto com os alunos autistas, uma vez que o TEA afeta principalmente a capacidade de se relacionar e criar vínculos afetivos com outras pessoas.




    9. APRESENTAÇÃO DE DADOS E RESULTADO DA PESQUISA




    Posto isso, a realização desta pesquisa deu-se em torno de conhecer a opinião dos pais e professores em relação à problemática apresentada, bem como identificar qual o grau de satisfação em relação ao suporte oferecido pelos educadores aos pais e pelo Estado aos educadores. Além disso, intenta-se avaliar a opinião de ambos em relação à importância da construção de um vínculo afetivo entre educador e aluno.




    A Secretaria de Educação de Mirassol D’Oeste forneceu uma declaração constando quantos alunos diagnosticados com TEA estão matriculados na rede de ensino regular municipal. As escolas estaduais também forneceram tal informação individualmente. Conforme dispõem as declarações, constam 14 (catorze) crianças matriculadas na rede de ensino municipal e 7 (sete) crianças matriculadas na rede de ensino estadual, totalizando 21 (vinte e uma) crianças.




    Infelizmente, não foi possível aplicar a pesquisa a todos os pais e professores devido ao fato de não se ter acesso à identidade das crianças. Desse modo, participaram da pesquisa somente 4 (quatro) professores e 7 (sete) pais/responsáveis que se dispuseram livre e espontaneamente a colaborar com a pesquisa.




    Cada um deles recebeu um questionário contendo 5 (cinco) questões elaboradas no tipo matriz, utilizando a escala de Likert, em que o participante pode escolher a opção de resposta variando em níveis.




    Perguntado aos professores: “Em relação ao aprendizado, você nota algum grau de dificuldade nos alunos com TEA quando comparados aos outros alunos?” - dentre as opções: muita dificuldade; média dificuldade; pouca dificuldade; sem dificuldade - 75% deles afirmam perceber média dificuldade e 25% afirmam perceber muita dificuldade.




    A segunda questão menciona: “Você considera que os alunos com TEA têm maior dificuldade em estabelecer relações sociais no ambiente escolar?” e utiliza as mesmas opções de resposta da primeira questão. Como resultado, obteve 75% dos professores afirmando notar média dificuldade e 25% deles, pouca dificuldade.




    A terceira questão busca compreender se “os órgãos educacionais prestam suporte aos professores para lidarem com os desafios de educar uma criança com TEA?”, tendo como opção: sem suporte; suporte insignificante; pouco suporte; médio suporte e muito suporte, 75% deles afirmam receber pouco suporte e 25% médio suporte.




    A quarta pergunta faz alusão à educação em meio à pandemia do Coronavírus, e disserta: “Em decorrência da pandemia, as aulas para alunos das escolas da rede pública estão acontecendo por meio do método EAD (ensino a distância), via apostilas e vídeo aulas. As escolas têm dado suporte especial e preparado os professores para auxílio aos alunos no desenvolvimento das atividades à distância?” e, nesse caso, tendo como opção suporte total, suporte parcial, suporte insignificante e sem suporte, 100% dos entrevistados assinalaram a opção “suporte parcial”.




    A quinta e última questão aplicada tanto aos pais quanto aos educadores questiona: “Sabendo que o Transtorno Espectro Autista afeta a capacidade de comunicação, relação social e aprendizado, você considera importante que o professor estabeleça uma relação afetiva e de confiança/amizade para com o aluno com TEA?” e teve como resposta unânime, em ambos os grupos de entrevistados a opção “sim”.




    Aos pais/responsáveis foi disposto o seguinte questionamento: “Qual era o perfil do seu filho antes de frequentar o ambiente escolar?” e dentre as opções reservado e ativo, 86% deles afirmam que o perfil da criança era reservado e 14% ativos.




    A segunda pergunta dirigida aos pais questiona: “Você notou mudança no comportamento do seu filho a partir do momento em que ele começou a frequentar a escola?” e 29% deles afirmaram notar mudança significativa e 71% muito significativa.




    A terceira questão interroga: “Você considera que os professores/profissionais estão preparados para lidar com os desafios de educar uma criança com TEA?” tendo como resultado 14% dos pais considerando razoavelmente preparados e 86% considerando pouco preparados.




    A quarta pergunta também faz menção à pandemia do Coronavírus, mas desta vez busca saber se as escolas têm dado suporte especial e preparado os pais para auxiliarem os filhos no desenvolvimento das atividades?” e 14% deles afirmam receber suporte parcial e 86% deles afirmam receber suporte insignificante.




    Pode-se inferir das respostas que os portadores de TEA apresentam média dificuldade em relação ao aprendizado (75%); da mesma forma, a maioria dos portadores de TEA apresenta média dificuldade em se relacionar no ambiente escolar (75%); sendo que o Estado oferece pouco suporte aos professores que lidam com os portadores de TEA (75%); em razão da pandemia da COVID-19, o suporte ofertado para o método EAD disponibilizado aos portadores de TEA é parcial (100%); sendo unanimidade (100%) a consideração em razão da afetividade e confiança/amizade existente nos laços entre professor e portador de TEA, pois o ambiente escolar alterou o comportamento dos portadores de TEA de maneira muito significativa (71%), sendo que antes de frequência escolar a maioria dos portadores de TEA possuíam comportamento reservado (86%). No entanto, os professores/profissionais estão pouco preparados (86%) para lidarem com a questão, quadro que se agravou com a pandemia, em que a colaboração da família é primordial para auxílio do processo ensino-aprendizagem do portador de TEA, mas, infelizmente, o suporte das escolas aos pais e/ou responsáveis é insignificante (86%).




    10. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Esta pesquisa configura-se como advertência sobre a necessidade de realizar estudos sobre o TEA que abordem não somente as características ou diagnóstico, mas sobretudo um olhar atento sobre as questões que abrangem a educação como forma de tratamento e a relação socioafetiva entre professores, pais e alunos, como fator proeminente para a efetivação do garantismo educacional para as crianças portadoras de TEA.




    Com base no resultado da pesquisa, ficou claro que o garantismo educacional das crianças autistas é uma questão muito mais intrincada do que se imagina, pois envolve aspectos que vão para além da simples aplicação da legislação. É um direito complexo, que envolve vários setores públicos, família e sociedade, pois somente através da união desses elementos que se pode constituir o mínimo existencial aos portadores de TEA, garantindo um processo de socialização inclusivo e respeitoso.




    Portanto, a educação da criança diagnosticada com TEA acarreta um encargo multidisciplinar. Dar à criança autista apenas o direito à educação não é o bastante, sendo necessário prestar um serviço de qualidade e acessível. Por esse motivo, torna-se inviável limitar-se tão somente às questões jurídicas que formalmente estão postas, mas que estão longe de uma efetiva concretude no plano material. A indispensabilidade da educação como parte do tratamento para as crianças e as singularidades que cada caso abrange deve ser levada em consideração para que se possa efetivar esse direito, sendo necessário proporcionar um conteúdo descomplicado e inclusivo que resulte em reconhecimento pleno aos portadores de TEA.




    Tem-se que são escassos os dados concernentes à quantidade de pessoas/crianças diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista no Brasil. O número de crianças matriculadas em escolas de ensino regular também é incerto, bem como o suporte que o Estado tem conferido a elas, aos pais e aos educadores, ficando claro em relação ao município de Mirassol D’Oeste que os portadores de TEA apresentam média dificuldade em relação ao aprendizado (75%); da mesma forma, a maioria dos portadores de TEA apresentam média dificuldade em se relacionar no ambiente escolar (75%); sendo que o Estado oferece pouco suporte aos professores que lidam com os portadores de TEA (75%); em razão da pandemia da COVID-19, o suporte ofertado para o método EAD disponibilizado aos portadores de TEA é parcial (100%); sendo unanimidade (100%) a consideração em razão da afetividade e confiança/ amizade existente nos laços entre professor e portador de TEA; pois o ambiente escolar alterou o comportamento dos portadores de TEA de maneira muito significativa (71%), sendo que antes de frequência escolar a maioria dos portadores de TEA possuíam comportamento reservado (86%). No entanto, os professores/ profissionais estão pouco preparados (86%) para lidarem com a questão, quadro este que se agravou com a pandemia, onde a colaboração da família é primordial para auxílio do processo ensino-aprendizagem do portador de TEA, mas, infelizmente, o suporte das escolas aos pais e/ou responsáveis é insignificante (86%).




    É substancial a elaboração de políticas que visem investir na identificação dessas crianças, na capacitação dos profissionais, em ciência e em todo meio que proporcione melhoria na qualidade de vida para as pessoas diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista, com o propósito de incluir e não discriminar.




    É certo que a luta pela igualdade é válida, mas devemos lutar nesses casos por equidade. As conquistas não podem retroceder e devemos buscar sempre combater o preconceito, a falta de informação e a indiferença com que muitos autistas são tratados, exigindo um posicionamento dos operadores do Direito em debates pertinentes, tanto no contexto familiar quanto na esfera acadêmica e no seio da sociedade para esclarecer as dúvidas inerentes à questão.




    REFERÊNCIAS




    ALEXANDRE, K. D. Transtorno do Espectro Autismo e a inclusão escolar. Centro de Ciências Humanas Letras e Artes. Maringá: Universidade Estadual de Maringá, 2015.




    AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. DSM-IV-TR – Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais. Porto Alegre: Artmed, 2002. p. 880.




    BAPTISTA, Claudio Roberto; BOSA, Cleonice. Autismo e Educação: Reflexões e propostas de intervenção. 2. ed. Rio Grande do Sul: Artmed, 2002.




    BOSA, C. Sinais precoces de comprometimento social no autismo: evidências e controvérsias. In: CAMARGO JR., W. (Org.). Transtornos invasivos do desenvolvimento: 3º milênio. Brasília: Ministério da Justiça, Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, AMES, ABRA, 2002. p. 42-47. (Fonte: Juliana Gonçalves Buss, Lys Marty Andrade e Tânia Stoltz, Transtorno do Espectro Autista e Inclusão, Juruá Editora, 2019, p. 99, ID:27962)




    BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988.




    BRASIL. Constituição (1988). Emenda constitucional n.º 85, de 26 de fevereiro de 2015. Altera e adiciona dispositivos na Constituição Federal para atualizar o tratamento das atividades de ciência, tecnologia e inovação. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc85.htm. Acesso em: 03 set. 2020.




    BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB. 9394/1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 20 dez. 1996. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 03 set. 2020.




    BRASIL. Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil. Brasília, DF, 27 dez. 2012. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12764.htm. Acesso em: 03 set, 2020.




    BRASIL. Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015. Istitui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência Estatuto da Pessoa com Deficiência. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil. Brasília, DF, 06 jul. 2015. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm. Acesso em: 04 set. 2020.




    BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 16 jul. 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art266. Acesso em: 03 set. 2020.




    COMPORTE-SE. Autismo: um breve histórico. Disponível em: https://www.comportese.com/2010/09/autismo-um-breve-historico. Acesso em: 09 set. 2020.




    FRAGUAS, Vendiana; BERLINCK, Manoel Tosta. Entre o pedagógico e o terapêutico: Algumas questões sobre o acompanhamento terapêutico dentro da escola. Estilos clin. [online]. 2001, vol.6, n.11, pp. 7-16. ISSN 1415-7128.




    IBGE. Panorama Mirassol D’Oeste. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mt/mirassol-doeste/panorama. Acesso: 11 set. 2020.




    INSTITUTO NACIONAL DE SAÚDE DA MULHER DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. Transtorno do Espectro Autista é o tema de simpósio da IFF. Disponível em: http://www.iff.fiocruz.br/index.php/8-noticias/356-espectro-autista. Acesso em: 14 out. 2020




    INSTITUTO NEUROSABER. 5 Passos para o diagnostico autista. Disponível em: https://institutoneurosaber.com.br/5-passos-para-o-diagnostico-do-autismo/. Acesso em: 09 set. 2020.




    INSTITUTO NEUROSABER. Qual o tempo estipulado para o tratamento no autismo? Disponível em: https://institutoneurosaber.com.br/qual-o-tempo-estipulado-para-o-tratamento-no-autismo/. Acesso em: 11 set. 2020.




    JERUSALINSKY, Alfredo. Psicanálise e Desenvolvimento Infantil: um enfoque transdisciplinar. Porto Alegre: Artes e Ofícios, 2010. p. 150.




    MACIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade. Curso de Direito da Criança e do Adolescente: Aspectos teóricos e práticos. Rio de Janeiro: Lumen Iuris, 2010. p. 49-50.




    MINDMINERS BLOG. Quais são os principais tiros de perguntas para questionários de pesquisa. Disponível em: https://mindminers.com/blog/tipos-de-perguntas-usados-em-questionarios/. Acesso em: 17 out. 2020.




    SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na Constituição Federal de 1988. 5. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. p. 62.




    SCHMIDT, C. et al. Inclusão escolar e autismo: uma análise da percepção docente e práticas pedagógicas. Psicol. teor. prat., São Paulo, v. 18, n. 1, p. 222-235, abr. 2016. Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-36872016000100017&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 28 jul. 2018. (Fonte: Juliana Gonçalves Buss, Lys Marty Andrade e Tânia Stoltz, Transtorno do Espectro Autista e Inclusão, Juruá Editora, 2019, p. 105, ID:27962)




    SOLOMON, Andrew. Longe da Árvore: Pais, filhos e a busca da identidade. São Paulo: Companhia das letras, 2013. p. 264




    VOLKMAR, Fred R; WIESNER, Lisa A. Autismo: Guia Essencial para Compreensão e Tratamento. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2019.




    




    

      

        1 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm Acesso em: 23 abr. 2023.


      




      

        2 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm Acesso em 23 abr. 2023.


      




      

        3 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm Aceso em: 23 abr. 2023.


      




      

        4 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm Acesso em: 23 abr. 2023.


      




      

        5 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12764.htm Acesso em: 23 abr. 2023.


      




      

        6 A Emenda Constitucional tem como objetivo modificar a Constituição de um Estado, de maneira pontual e restrita a algumas matérias, sendo-lhe vedado abolir as cláusulas pétreas. Seu conteúdo, depois de aprovado e sancionado, incorpora-se às cártulas constitucionais.


      




      

        7 Disponível em: https://comportese.com/artigos/autismo/ Acesso em: 23 abr. 2023.


      




      

        8 A Associação Brasileira do Déficit de Atenção define o TDAH como “[...] transtorno neurobiológico, de causas genéticas, que aparece na infância e frequentemente acompanha o indivíduo por toda a sua vida. Ele se caracteriza por sintomas de desatenção, inquietude e impulsividade. Ele é chamado às vezes de DDA (Distúrbio do Déficit de Atenção). Em inglês, também é chamado de ADD, ADHD ou de AD/HD”. Disponível em: https://tdah.org.br/sobre-tdah/o-que-e-tdah/ Acesso em: 23 abr. 2023.


      




      

        9 O Transtorno Opositor Desafiador (TOD) “[...] é descrito pelo DSM-V (APA, 2014) a partir de uma série de comportamentos, como irritabilidade, recusa a obedecer regras, índole vingativa, comportamento questionador, entre outros, sendo a principal problemática em torno desse transtorno sempre vinculada a uma perturbação da ordem e/ou um rompimento da expectativa do adulto, situado como figura de autoridade”. Disponível em: https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/mnemosine/article/view/61856/38845 Acesso em: 23 abr. 2023.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 2




    DO DEPOIMENTO ESPECIAL NA COMARCA DE JAURU: PERSPECTIVAS ENTRE A PROTEÇÃO INFANTIL NA FASE PROCESSUAL E SUAS (DES) VANTAGENS




    Layse Millena Rocha de Lana




    Edson Benedito Rondon Filho




    1. INTRODUÇÃO




    O presente capítulo retrata o novo método de oitiva de crianças e adolescentes vítimas de violência, denominado como Depoimento Especial, realizado pelo Poder Judiciário com base na Lei n. 13.431/2017.




    O Depoimento Especial versa sobre o meio de ouvir crianças e adolescentes vítimas de violência, o qual possui como objetivo primordial reduzir os danos causados à vítima em decorrência de sua fragilidade, podendo então ser considerado como uma prova legal, auxiliando o Poder Judicial para uma possível condenação do agressor.




    O objetivo deste capítulo consiste em realizar uma análise sobre as vantagens e desvantagens deste modelo de depoimento para os operadores do direito, pormenorizadamente na Comarca de Jauru, Estado de Mato Grosso, bem como apresentar o Depoimento Especial e como é realizado seu procedimento durante a audiência.




    Para tanto, foi realizada uma pesquisa de abordagem qualitativa, descritiva, de cunho bibliográfico sobre opiniões de autores sobre o tema, juntamente com entrevistas com representantes do Poder Judiciário, Ministério Público, Advogado e Equipe Multidisciplinar, tendo como recurso metodológico o método hermenêutico.




    É imprescindível destacar que este meio de oitiva causa grande controvérsia no meio jurídico, como também para aqueles que integram a equipe multidisciplinar. E, diante de inúmeras indagações e dúvidas, passa a existir a necessidade/motivo de estudar determinado assunto, com intuito de conhecer as vantagens e desvantagens do Depoimento Especial.




    2. O DEPOIMENTO ESPECIAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES




    O Depoimento Especial, denominado inicialmente como Depoimento Sem Dano, foi implementado no Brasil a primeira vez no Estado do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, pelo Magistrado da 2ª Vara da Infância e Juventude - José Antônio Daltoé Cezar, no ano de 2003. Já em 2010 obteve um avanço significativo com a Resolução nº 33, do Conselho Nacional de Justiça, passando a ser conhecido em todo país. Porém, com a nova nomenclatura de Depoimento Especial, padronização elaborada pelo CNJ (Cezar, 2016, p. 21-27). Atualmente, o Depoimento Especial é amparado na Lei n. 13.431/2017, que prevê a implantação e regulamentação da técnica em todo o Poder Judiciário do país.




    O artigo 8ª, da Lei n. 13.341/2017, assim define: “Depoimento Especial é o procedimento de oitiva de criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência perante autoridade policial ou judiciária”.




    O Depoimento Especial é considerado como uma técnica de escuta especializada para ouvir o depoimento de crianças e adolescentes nas audiências judiciais, em que há atos de violência de gênero e de cunho sexual. Pode-se justificar a colheita de depoimento especializado, com o intuito de reduzir o sofrimento e danos psicológicos das vítimas, e ainda utilizá-lo como prova no processo para garantir a responsabilidade dos agressores (Rocha, 2017, p.01).




    Em relação ao procedimento da oitiva especializada, possui a finalidade de promover a proteção psicológica da criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência sexual, evitando o contado dela com o acusado e com as pessoas que não possuem qualificação especial para a colheita do depoimento, tendo como objetivo a melhor qualidade do depoimento, evitando sua repetição por ser um procedimento gravado (Potter, 2016, p. 111).




    O Depoimento Especial se realizará conforme dispõe a Lei n. 13.431/2017, em seu artigo 10: “A escuta especializada e o depoimento especial será realizado em local apropriado e acolhedor, com infraestrutura e espaço físico que garantam a privacidade da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência”. Dessa forma, entende-se que a intenção é acolher a criança e o adolescente para que tenham maior liberdade e segurança em retratar os fatos ocorridos, sem haver pressão e constrangimento por não se tratar de um ambiente formal.




    Por sua vez, o caput do artigo 11, da Lei supracitada, menciona que “O depoimento especial reger-se-á por protocolos e, sempre que possível, será realizado uma única vez, em sede de produção antecipada de prova judicial, garantida a ampla defesa do investigado”.




    No que concerne ao procedimento do Depoimento Especial, seguirá no sentido que cita a Lei n. 13.341/2017, com a seguinte redação:




    Art. 12. O depoimento especial será colhido conforme o seguinte procedimento:




    I - os profissionais especializados esclarecerão a criança ou o adolescente sobre a tomada do depoimento especial, informando-lhe os seus direitos e os procedimentos a serem adotados e planejando sua participação, sendo vedada a leitura da denúncia ou de outras peças processuais;




    II - é assegurada à criança ou ao adolescente a livre narrativa sobre a situação de violência, podendo o profissional especializado intervir quando necessário, utilizando técnicas que permitam a elucidação dos fatos;




    III - no curso do processo judicial, o depoimento especial será transmitido em tempo real para a sala de audiência, preservado o sigilo;




    IV - findo o procedimento previsto no inciso II deste artigo, o juiz, após consultar o Ministério Público, o defensor e os assistentes técnicos, avaliará a pertinência de perguntas complementares, organizadas em bloco;




    V - o profissional especializado poderá adaptar as perguntas à linguagem de melhor compreensão da criança ou do adolescente;




    VI - o depoimento especial será gravado em áudio e vídeo (...).




    No que diz respeito às perguntas realizadas à vítima, Potter (2016, p. 112) afirma que serão elaboradas pelos operadores do direito (advogado, defensor, promotor de justiça, juiz etc.). Essas perguntas são dirigidas ao profissional especializado responsável, por meio de um ponto eletrônico. As indagações serão repassadas posteriormente à vítima em uma linguagem adequada, com uma metodologia diferenciada para esse tipo de depoimento. Portanto, as perguntas não serão transmitidas diretamente à criança ou adolescente, pois o intuito do depoimento especial é a proteção das vítimas de questionamentos inadequados e constrangedores fazendo com que ocorram ainda mais danos psicológicos.




    3. A EQUIPE INTERPROFISSIONAL OU EQUIPE MULTIDISCIPLINAR




    A Oitiva Especializada incide principalmente em processos criminais e da Infância e Juventude. Os técnicos responsáveis por ouvir a vítima geralmente são profissionais da área da Psicologia ou Assistência social, consistindo assim na formação de uma equipe interprofissional, ou também denominada como equipe multidisciplinar. É imprescindível a utilização dessas equipes para auxiliar o Poder Judiciário, conforme previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), artigos 150 e 151, a saber:




    Art. 150. Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, prever recursos para manutenção de equipe interprofissional, destinada a assessorar a Justiça da Infância e da Juventude.




    Art. 151. Compete a equipe interprofissional dentre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na audiência, e bem assim desenvolver trabalhos de aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a imediata subordinação a autoridade judiciaria, assegurada a livre manifestação do ponto de vista técnico.




    Afirma os autores Santos, Costa e Faleiros (2016, p. 41):




    Entre linhas gerais no Depoimento Especial, as declarações da criança e do adolescente são tomadas por equipes inter e multidisciplinares predominantemente, mas não exclusivamente compostas por assistente sociais e psicólogos especialmente capacitados para tal finalidade.




    Dessa forma, percebe-se que há abertura de possibilidades para capacitações de outros profissionais além de assistentes sociais e psicólogos.




    Há uma precisão de que o profissional seja capacitado, pois sua função será facilitar a conversa com a vítima, com o objetivo de que o resultado seja fiel, e que proporcione apoio e encaminhamento da criança ou adolescente para tratamento de assistência psicológica quando for prescindível (Potter, 2016, p. 112).




    Simultaneamente ao posicionamento de Luciane Potter acima, Cezar (2016, p. 32) afirma que:




    Na prática do Depoimento Especial, todos os que já tiveram a oportunidade de dela participar ou apenas assistir, sabem que o técnico facilitador do depoimento, seja psicólogo ou assistente social, possui capacitação para não induzir ou conduzir o relato que é realizado (entrevista cognitiva), não utiliza técnicas de sugestão para que algo que já acredita antecipadamente seja desvelado, tão pouco arvorar-se como interprete ou tradutor do discurso da vítima, constituindo-se em lamentável equivoco afirmações nesse sentido.




    No que tange ao método utilizado pelo técnico, poderá ser o da Entrevista Cognitiva, que consiste em o profissional acolher a vítima juntamente com o responsável, informando a sua função e o funcionamento da audiência. Posteriormente, incentiva o relato livre dos fatos. Após, o profissional repassa aos questionamentos feitos pelos operadores do direito, que estão na sala de audiência, porém serão evitadas as perguntas sugestivas, desnecessárias e agressivas, optando por perguntas abertas para não induzir a vítima, e devendo sempre respeitar as emoções e o silêncio quando a criança e do adolescente preferirem (Rocha, 2017 p. 08).




    De acordo com estudos realizados por Silva (2014, p. 14):




    O propósito da Entrevista Cognitiva é devolver ao sujeito vítima ou testemunha o lugar ativo em suas vivências e experiências, abrindo um canal de diálogo entre o entrevistador e o entrevistado para a verbalização dos conteúdos alvo do processo. Neste protocolo o entrevistador trás informações que possam auxiliar a criança ou adolescente a recordar os acontecimentos como percebido por esses, respeitando as funções afetivas e cognitivas de acordo com sua fase maturacional, possibilitando que ele traga à memória o contexto original da situação para que essa seja avaliada.




    Portanto, considera-se que a equipe interprofissional possui como finalidade auxiliar o Poder Judiciário nos processos em que há menores envolvidos, segundo as previsões legais, bem como ajudar as vítimas por meio do Depoimento Especial, em que a equipe utiliza o método da entrevista cognitiva, saindo da forma tradicional das oitivas em crianças e adolescentes, passando para um novo modelo, o qual há possibilidade de se trabalhar de forma humanizada e com tratamento específico com vítimas menores.




    4. A PROTEÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE




    Com o novo método de Depoimento, surge a necessidade de mencionar algumas garantias previstas na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e Adolescente referentes à obrigação do Estado com a vítima.




    Inicia-se com o princípio da Proteção Integral da Criança e do Adolescente; o qual possui previsão legal na Constituição Federal, em seu artigo 227, com a seguinte redação:




    Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.




    Também está previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, nos termos do artigo 70: “é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente”.




    Afirma Elias (2005, p. 02): “Em suma, pode-se definir a proteção integral como sendo o fornecimento, à criança e ao adolescente, toda assistência necessária pelo desenvolvimento de sua personalidade”.




    O princípio da proteção integral da criança e do adolescente atribui, dentre outros responsáveis, ao Estado o dever de assegurar à criança e ao adolescente os direitos fundamentais do seu desenvolvimento até a fase adulta.




    É importante referenciar sobre o Direito à Dignidade da Criança e do Adolescente, previsto no artigo 18 no referido Estatuto, “É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.”




    Quando esses direitos são violados, as crianças e adolescentes passam a ser vítimas ou testemunhas de crime como violência sexual, devendo, então, os princípios serem entendidos de outras formas, como expõe Ramos (2016, p. 155):




    O princípio da proteção integral da criança exige a cooperação das áreas do saber no resguardar da criança vítima a fim de que haja o seu tratamento digno, no respeito a sua integridade físico-psíquica, na sua proteção social e familiar, no oferecimento de tratamento psicológico, na cooperação para a interrupção etc.




    Sendo assim, cabe ao Estado o dever de tratar os danos que em decorrência do crime veio para a vida da vítima. A atenção, neste momento, deve ser voltada à vítima.




    Nesse sentido, o Estado, com o objetivo de proteger as crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, além das previsões Constitucionais, do Estatuto da Criança e do Adolescente, criou a Lei n. 13.341/2017 com a seguinte função:




    Art. 1o Esta Lei normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, cria mecanismos para prevenir e coibir a violência, nos termos do art. 227 da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos da Criança e seus protocolos adicionais, da Resolução no20/2005 do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas e de outros diplomas internacionais, e estabelece medidas de assistência e proteção à criança e ao adolescente em situação de violência.




    Bom lembrar que o Brasil é signatário da Convenção dos Direitos da Criança e do Adolescente, que dispõe no seu artigo 12:




    1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e maturidade da criança.




    2. Com tal propósito, se proporcionará à criança, em particular, a oportunidade de ser ouvida em todo processo judicial ou administrativo que afete a mesma, quer diretamente quer por intermédio de um representante ou órgão apropriado, em conformidade com as regras processuais da legislação nacional.




    Ou seja, a Convenção dos Direitos da Criança e adolescente assegura à criança ou adolescente o direito de expressar sua opinião e de ser ouvidas nos processos.




    Vale ressaltar que há também essa previsão no Estatuto da Criança e do Adolescente em seu artigo 16, in verbis: “O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: [...] II - opinião e expressão”; ou seja, tais direitos são fundamentais nos processos que envolvem criança e adolescente.




    Quando o assunto é de crime sexual sem a presença de testemunha, e que não deixa vestígios físicos, a fala da vítima é essencial, porém, deve a escuta ser de forma adequada, passando, então, a ser prova extremamente relevante no processo (Ramos, 2016, p. 156).




    O Estado, para garantir a fala da criança ou adolescente, vítimas ou testemunhas de violências sexuais, adotou e regulamentou a Escuta Especializada/Depoimento Especial como uma garantia da vítima em poder expressar e relatar os fatos em um local apropriado e com um profissional capacitado.




    O artigo 5º, da Lei n. 13.341/2017, também dispõe sobre alguns direitos e garantias do Estado para com as vítimas, a saber:




    Art. 5o - A aplicação desta Lei, sem prejuízo dos princípios estabelecidos nas demais normas nacionais e internacionais de proteção dos direitos da criança e do adolescente, terá como base, entre outros, os direitos e garantias fundamentais da criança e do adolescente a:




    I - receber prioridade absoluta e ter considerada a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;




    II - receber tratamento digno e abrangente;




    III - ter a intimidade e as condições pessoais protegidas quando vítima ou testemunha de violência;




    V - receber informação adequada à sua etapa de desenvolvimento sobre direitos, inclusive sociais, serviços disponíveis, representação jurídica, medidas de proteção, reparação de danos e qualquer procedimento a que seja submetido;




    VI - ser ouvido e expressar seus desejos e opiniões, assim como permanecer em silêncio;




    VII - receber assistência qualificada jurídica e psicossocial especializada, que facilite a sua participação e o resguarde contra comportamento inadequado adotado pelos demais órgãos atuantes no processo;




    VIII - ser resguardado e protegido de sofrimento, com direito a apoio, planejamento de sua participação, prioridade na tramitação do processo, celeridade processual, idoneidade do atendimento e limitação das intervenções;




    IX - ser ouvido em horário que lhe for mais adequado e conveniente, sempre que possível;




    X - ter segurança, com avaliação contínua sobre possibilidades de intimidação, ameaça e outras formas de violência;




    XI - ser assistido por profissional capacitado e conhecer os profissionais que participam dos procedimentos de escuta especializada e depoimento especial;




    XII - ser reparado quando seus direitos forem violados;




    XIV - ter as informações prestadas tratadas confidencialmente, sendo vedada a utilização ou o repasse a terceiro das declarações feitas pela criança e pelo adolescente vítima, salvo para os fins de assistência à saúde e de persecução penal;




    XV - prestar declarações em formato adaptado à criança e ao adolescente com deficiência ou em idioma diverso do português.




    Frise-se que a Constituição Federal, o ECA e a Lei n. 13.341/2017 são normas que possuem como função garantir às crianças e aos adolescentes os direitos fundamentais até atingirem o desenvolvimento completo, mas também possuem o objetivo de proteger e dar a assistência essencial para as crianças e adolescentes que tiveram de uma forma ou outra seus direitos violados, com assistência devida para auxiliar na redução dos danos causados.




    5. O DEPOIMENTO ESPECIAL E OS PRINCÍPIOS BASILARES DO PROCESSO PENAL




    Posteriormente ao estudo do procedimento do Depoimento Especial e de algumas garantias pertencentes às vítimas, que será aplicado aos processos que envolvem violência e abusos sexuais, de acordo com a Lei 13. 341/2017, podemos analisar o procedimento de escuta em relação aos princípios basilares da Constituição Federal e do Processo Penal.




    É sabido que a Constituição Federal prevê vários princípios, dentre eles podemos destacar os fundamentais na área do processo penal, como o Devido Processo Legal, estabelecido no artigo 5º, inciso LIV, da Carta Magna: “ninguém será privado da liberdade ou de se seus bens sem o devido processo legal”, que assim foi conceituado pelo Ministro Gilmar Mendes, no RE 464963/GO:




    O princípio do devido processo legal, que lastreia todo o leque de garantias constitucionais voltadas para afetividade dos processos jurisdicionais e administrativos, assegura que todo julgamento seja realizado com observância das regras procedimentais previamente estabelecidas, e, além disso, representa uma exigência de fair trial, no sentido de garantir a participação equânime, justa, leal, enfim, sempre imbuída pela boa-fé e pela ética dos sujeitos processuais.




    Com a definição acima exposta, consideramos que o princípio do Devido Processo Legal é de grande relevância entre os princípios do processo, pois é precursor dos demais. Sua função é garantir que as regras básicas do processo sejam cumpridas; proteger as partes, dando a elas amplos poderes; e assegurar a imparcialidade do magistrado.




    A partir do princípio do Devido Processo Penal, surgem os demais princípios, que também são essenciais para o processo, como: o Contraditório, a Ampla Defesa, o Juiz Natural e o da Verdade Real.




    O princípio do contraditório pode ser entendido como o direito conferido às partes de serem cientificadas de todos os atos e fatos realizados e previstos no processo, com manifestação a respeito e produção de provas necessárias antes da sentença (Avena, 2013, p. 50).




    Por sua vez, o princípio da ampla defesa, para Nucci (2012, p. 290) refere-se sobre:




    A ampla possibilidade de se defender representa a mais copiosa, extensa e rica chance de se preservar o estado de inocência, outro atributo natural do ser humano não se deve cercear a autoproteção, a oposição ou a justificação apresentada; ao contrário, exige-se a soltura das amarras formais, porventura existentes no processo, para que se cumpra, fielmente, a Constituição Federal.




    O princípio do juiz natural, previsto na Constituição Federal, em seu art. 5º, incisos XXXVII e LIII, tem a função de garantir que ninguém poderá ser julgado ou processado senão em tribunal competente e de que não haverá tribunal de exceção.




    Em relação ao princípio da verdade real, Tourinho Filho (2000, p. 59) explica:




    Na verdade, enquanto o Juiz não penal deve satisfazer-se com a verdade formal ou convencional que surja das manifestações formuladas pelas partes, e a sua indagação deve circunscrever-se aos fatos por elas debatidos, no Processo Penal o Juiz tem o dever de investigar a verdade real, procurar saber como os fatos se passaram na realidade, que realmente praticou a infração e em que condições a perpetrou, para dar base certa à justiça.




    Tais princípios citados acima têm como intenção proteger as partes e lhes conferir o poder de exercerem seus direitos, sendo os principais objetivos a segurança jurídica e uma persecução que auxilie na busca da verdade real.




    Com o novo método de escuta especializada, surge a indagação se ele fere ou não as normas do processo penal, sempre em comparação com o modelo tradicional de depoimento das vítimas estabelecido no artigo 201, do Código de Processo Penal (CPP), o qual versa “Sempre que possível, o ofendido será qualificado e perguntado sobre as circunstâncias da infração, quem seja ou presuma ser o seu autor, as provas que possa indicar, tomando-se por termo as suas declarações”.




    No método tradicional de oitiva “os operadores do direito buscam incessantemente a verdade dos fatos, através de equivocadas abordagens para investigar a hipótese de crime e nessa busca esquecem que estão lidando com a vida de seres humanos” (Potter, 2016, p. 108).




    Vale ressaltar que as perguntas são realizadas por advogados, promotores e juízes durante à audiência, e, por analogia, utilizando-se do artigo 212, do CPP, que preceitua que “As perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à testemunha, não admitindo o juiz aquelas que puderem induzir a resposta, não tiverem relação com a causa ou importarem na repetição de outra já respondida”.




    A legislação citada, em relação ao ambiente de coleta do depoimento, não propicia um ambiente acolhedor para a vítima, pois há vários adultos realizando perguntas referentes aos fatos que não gostaria de recordar. Diferentemente, a Lei n. 13.341/2017 garante o Depoimento Especial para a vítima em uma sala apropriada e acolhedora, com a equipe multidisciplinar capacitada para ouvir a criança e o adolescente.




    A Lei n. 13.341/2017 dispõe em seu art. 11 que: “O depoimento especial reger-se-á por protocolos e, sempre que possível, será realizado uma única vez, em sede de produção antecipada de prova judicial, garantida a ampla defesa do investigado”.




    Vale enfatizar que o depoimento da vítima é uma prova fundamental para o processo, porém “a preocupação com o bem-estar da criança e do adolescente deve ser o foco principal da atuação dos diversos atores, garantindo-se a prova criminal com respeito à integridade e dignidade da criança e do adolescente” (Ramos, 2016, p. 160).




    Em relação à antecipação da prova, será de acordo com que diz o artigo 156, I, do CPP:




    A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, porém, facultado ao juiz de ofício: I – ordenar, mesmo antes de iniciada a ação penal, a produção antecipada de provas consideradas urgentes e relevantes, observando a necessidade, a adequação e proporcionalidade da medida.




    Nesse sentido, verifica-se que o objetivo da prova no processo penal é auxiliar na formação e convencimento do juiz referente às afirmações das partes (Avena, 2013, p. 280).




    Ressalta-se que o Código do Processo Penal (CPP) estabelece em seu artigo 201, § 5º, o seguinte: “Se o juiz entender necessário poderá encaminhar o ofendido para atendimento multidisciplinar, especialmente nas áreas psicossocial, de assistência jurídica e de saúde, a expensas do ofensor ou do Estado”.




    Pode-se constatar que há uma preocupação do Estado para o bem-estar das vítimas, e o novo método de inquirição/escuta se trata de uma oportunidade de amenizar o sofrimento, não havendo a necessidade de a vítima cruzar com o agressor nos corredores do fórum ou até mesmo relatar fatos em um ambiente adulto e que não se sinta confortável.




    Entretanto, há posicionamentos contrários ao método Depoimento Especial, como a opinião da Procuradora de Justiça - a Dra. Maria Regina Fay de Azambuja, que aconselha sobre a possibilidade de outros meios de produção de prova, não havendo a necessidade de imputar a responsabilidade apenas à criança como prova essencial (2011, p. 168).




    Corroborando com esse raciocínio, Rosa (2010, p. 162) afirma que:




    Cabe, pois, ingenuamente perguntar o porquê da oitiva infanto-juvenil, com ou sem DSD? É realmente necessário o depoimento da criança/ adolescente? Não existem outros mecanismos de produção de verdade no processo penal democrático? Sim. Há toda uma gama de procedimentos capazes de apontar os sintomas do ocorrido, sem que haja necessidade de uma audiência.




    Os posicionamentos de ambos os autores supracitados são referentes às desvantagens desse novo método, pois, conforme eles, em nosso ordenamento, há outros meios de provas, sem a necessidade de ouvir a criança ou o adolescente sobre o referido assunto, pois o dano causado a eles, pela lembrança do episódio em apuração, seja no modo tradicional de inquirir ou no Depoimento Especial, será traumatizante da mesma forma.




    6. DOS ATORES NA ÓRBITA DO DEPOIMENTO ESPECIAL




    Após conhecermos o depoimento especial, suas peculiaridades e objetivos, é de suma importância entendermos e analisarmos os operadores de direito e suas respectivas responsabilidades. São eles: o Magistrado, o Ministério Público e Advogado ou Defensor público, frente à utilização do novo método de inquirição.




    É sabido que o Processo Penal tem a finalidade de exercer a função democrático-garantista, enquanto compete ao juiz em nome do Estado, respeitar, proteger e promover direitos ao réu, na condição de ser o tutor das liberdades públicas, exigindo que sejam cumpridos os ritos, regras e princípios, atribuindo a igualdade material entre as partes no processo (Heerdt, 2016, p. 84).




    Logo, entende-se que para ser um juiz criminalista, há necessidade de se estudar além do Direito, Sociologia, Antropologia, Psicologia, entre algumas possibilidades existentes nas áreas de humanas e sociais, pois essas áreas de conhecimento são necessárias e úteis em seu cotidiano, entretanto não serão suficientes (Carnelutti, 2009, p. 48).




    Ao se valer desse conhecimento adquirido, o juiz, ao utilizar o Depoimento Especial, irá analisar o conflito apenas aparente nos direitos fundamentais do réu e da vítima, pois o Depoimento Especial não significa restrição aos direitos do réu. Ao contrário, assegurará o direito fundamental da vítima a não sofrer inúmeras violências por reviver fatos traumáticos. Não nesse caso atentado ao princípio da proibição da proteção deficiente (Heerdt, 2016, p. 87).




    O magistrado, no processo penal, conduz a produção de provas, para dar subsídios ao seu convencimento e compreender os fatos frente à disputa das partes, o que se traduz em sentença com fundamentação da culpabilidade do acusado, e ainda de poder dar satisfação almejada a vítima e a sociedade (Santos; Costa; Faleiros, 2016, p. 40).




    Corroborando com o mencionado, Rocha (2017, p. 8) dispõe em seu artigo que o depoimento especial é relevante e essencial, pois além de ser a prova concreta, pode também ser utilizado inúmeras vezes para dar subsídios ao magistrado em sua sentença, como também pode ser utilizado por outros profissionais em caso de recursos.




    É importante mencionar que há posicionamentos dos próprios juízes de direito, que mencionam o depoimento especial como evolução para condução de audiências em caso que envolvam abuso sexual. Comparam esse modelo de oitiva com as audiências tradicionais e relatam o constrangimento das vítimas diante de seus agressores ou aqueles que os representam, sejam eles advogados ou defensores (Pelisoli; Dell’aglio, 2016, p. 06).




    Em relação aos promotores e defensores ou advogados, é sabido que estão posicionados no processo para defender e garantir os direitos das partes: o promotor em prol da vítima e sociedade; enquanto o defensor ou advogado em prol do réu. Porém, ambos reconhecem que o depoimento da vítima é fundamental para evidenciar a realidade dos fatos, que, por consequência, muitas das vezes, este depoimento é o único meio de prova.




    A grande parte dos operadores do direito concordam com o método do Depoimento Especial e o avaliam de forma essencial, justificando-o com os seguintes argumentos: o da produção da prova e a proteção da vítima. (Pelisoli; Dell’aglio, 2016, p. 06).




    Dessa forma, vale mencionar que já existiam magistrados que cediam seus lugares a outros sujeitos, em busca de realizarem um melhor meio de oitiva para crianças e adolescentes, e por reconhecerem que o técnico teria melhor preparo para lidar com uma fragilidade inerente de uma possível vítima de abuso (Bianchini, 2016 p. 10).




    Ao tratar dos atores do procedimento de Depoimento Especial, não podemos deixar de fazer menção à equipe multidisciplinar, sendo esses profissionais, os mediadores da vítima com os outros atores envolvidos no processo. Tais profissionais realizam uma avaliação da vítima e sobre sua condição emocional de retratar os fatos.




    Entretanto, só foi possível utilizar esses profissionais para atuarem como mediadores, a partir da Recomendação do CNJ nº 33/2010 que, em seu inciso IV, previa a necessidade de serem técnicos especializados para promover apoio, orientação, e encaminhamento de saúde física e emocional da vítima, testemunha e seus familiares, quando houver a necessidade durante e após o procedimento especial.




    De início, houve um receio dos Conselhos Federais de Psicologia e de Assistência Social. Diante de tal repercussão, o Ministério Público Federal (MPF) ingressou com um Mandado de Segurança Coletivo para anular resoluções que o Conselho Federal de Psicologia havia emitido, vedando aos profissionais de atuarem nessa área. A discussão terminou quando, em grau de Recurso Especial, o Superior Tribunal de Justiça anulou a resolução do Conselho Federal de Psicologia com decisão favorável à utilização destes profissionais no Depoimento Especial. Assim, os psicólogos e assistentes sociais passaram a poder acompanhar as vítimas no Depoimento Especial sem risco de punições dos seus respectivos conselhos (Potter, 2016, p. 124).




    A Lei n. 13.341/2017 só materializou no plano normativo algo que já se discutia no plano jurisprudencial. Assim, foi estabelecida a previsão do Depoimento Especial, por técnicos especializados, auxiliando no sistema de garantia da vítima e aos operadores do Direito nos processos em que há crianças ou adolescentes que são vítimas ou testemunhas de violência.




    7. AS PERSPECTIVAS DOS OPERADORES DO DIREITO E DA EQUIPE MULTIDISCIPLINAR NA COMARCA DE JAURU/MT




    O município de Jauru se localiza na Mesorregião Sudoeste do estado de Mato Grosso, distante a 420 km da capital Cuiabá, com uma população estimada em 8.377 habitantes, no ano de 2021, formada por mineiros e paulistas, em sua maioria de católicos (62,8%). Sua economia é voltada para a agropecuária. O acesso ao município se dá pelas rodovias MT-247 – que liga a cidade ao Vale de São Domingos –, MT-248 – liga o município à BR-174 –, MT-250 – que liga Jauru a Figueirópolis D’Oeste – e MT-388 – que faz a ligação com o Distrito de Lucialva.




    A abordagem da pesquisa foi qualitativa, contando com uma fase exploratória inicialmente, em que se utilizou a pesquisa bibliográfica. Em seguida, no trabalho de campo, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com os Operadores do Direito e da Equipe Multidisciplinar da comarca de Jauru/MT, questionando-os em relação ao Método de Depoimento Especial.




    Foram entrevistados o Promotor de Justiça da Comarca de Jauru-MT, um Advogado atuante na Comarca, e a Psicóloga credenciada no Tribunal de Justiça, que atua em determinados casos na Comarca. Não foi realizada entrevista com o magistrado e com representantes da sociedade afetada pelo decurso de tempo em razão do cronograma da pesquisa.




    A entrevista foi realizada com a formulação de 3 (três) questões abertas para que os entrevistados respondessem de forma livre, com intuito de compreender o posicionamento dos entrevistados em relação às indagações:




    Quadro nº 1 – Resposta à questão número 1




    

      

        



        

      



      

        

          	

            1 - Em relação ao método de oitiva de crianças e adolescentes, denominado como Depoimento Especial, qual a sua opinião sobre ele?


          

        


      



      

        

          	

            PROMOTOR


          



          	

            O Depoimento Especial é uma inovação legislativa, muito relevante, a qual já se discutia a tempo na academia, e, também, durante a faculdade, sobre a importância de revitimizar a criança/adolescente que foi vítima de conotação sexual. A inovação é muito importante, sou favorável e acredito que está deve mesmo acontecer.


          

        




        

          	

            ADVOGADO


          



          	

            O método de inquirição de crianças e adolescentes cumpre satisfatoriamente a função para a qual foi criado. Pode ser utilizado como único meio de prova em casos em que não seja possível a constatação (ou não) do suposto abuso de outras maneiras sem ferir diretamente princípios constitucionais e processuais. Porém, mostra-se fundamental ressaltar que o processo penal é dinâmico e que cada caso deve ser tratado de acordo com suas especificidades e peculiaridades. Nesse sentido, deve-se sempre buscar novas alternativas para que a técnica se modernize e se aperfeiçoe.


          

        




        

          	

            PSICÓLOGA


          



          	

            Compartilho da mesma opinião do Conselho, ou seja, sou desfavorável a esse método de depoimento especial, pois o tema é recente e está sendo discutido amplamente. E há uma nota técnica nº 01/2018/GTEC/CG do Conselho Federal de Psicologia que faz considerações e apontamentos.


          

        


      

    




    Fonte: trabalho de campo




    Quadro nº 2 – Resposta à questão número 2




    

      

        



        

      



      

        

          	

            2 - De acordo com aplicabilidade da Lei 13.341/2017, o método do Depoimento Especial já está sendo utilizado na comarca de Jauru? Caso não esteja, por quais motivos não foi implementado e tem previsão de quando iniciará sua utilização?


          

        




        

          	

            PROMOTOR


          



          	

            Ainda não vem sendo realizado. A Promotoria de Jauru entrou em contato com a juíza da comarca solicitando informações a respeito de quando começaria a ser utilizado, entretanto a Dra. Ângela (juíza da comarca) informou que enviou um ofício para o tribunal de justiça, e este a informou que está em fase de licitação para compra dos equipamentos.


          

        




        

          	

            ADVOGADO


          



          	

            Infelizmente não presente nesta comarca. Não sei dizer o motivo que ainda não está sendo aplicado.


          

        




        

          	

            PSICÓLOGA


          



          	

            Ainda não. E acredito que ainda não há previsão. Segundo a coordenadoria do fórum, já foi solicitado ao tribunal de justiça a estrutura de um espaço adequado que ainda não há.


          

        


      

    




    Fonte: trabalho de campo




    Quadro nº 3 – Resposta à questão número 3




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            3 - Relate as vantagens e desvantagens para os operadores do direito e para as vítimas com esse novo meio de oitiva durante a fase inquisitorial


          

        




        

          	



          	

            VANTAGENS


          



          	

            DESVANTAGENS


          

        


      



      

        

          	

            PROMOTOR


          



          	

            A possibilidade de colher a prova diretamente pelo juiz natural da causa, ou seja, por aquele que já irá proferir a sentença, pois este possui um contato mais direito com a vítima.




            A grande vantagem ao ponto de vista do Promotor é que irá evitar a revitimização da criança, ouvindo-a por um meio mais correto, de forma delicada, sem expô-la a tantas pessoas fazendo perguntas acerca de sua vida pessoal e íntima, o que é desagradável para uma criança ou adolescente, podendo deixar uma marca/trauma, causado pelo próprio mecanismo de justiça. Sendo que agora com a nova lei será corrigida a forma de depoimento, sendo este realizado de uma forma humanizada.


          



          	

            A desvantagem seria o aumento de trabalho, pois os colegas de outras comarcas que já realizam, disseram a ele que agora estão sendo mais sobrecarregados de audiência. Nos crimes sexuais, ao contrário que anteriormente ouvia na delegacia, com o depoimento especial será encaminhado para o fórum, para ouvir o depoimento da criança como prova antecipada (prova cautelar), justamente para evitar essa repetição de depoimento, aumentando assim o volume de serviço.




            A desvantagem seria a demora desse tipo de audiência, pois anteriormente eram realizadas com perguntas simples e diretas; no modelo atual o profissional deverá utilizar de meios indiretos, tais como: brincadeiras, histórias e desenhos, enquanto os profissionais ficam na sala de audiência esperando o momento em que o profissional consegue chegar com o assunto de maneira delicada.


          

        




        

          	

            ADVOGADO


          



          	

            Como Assistente do Ministério Público, atuando em defesa da vítima, vejo vantagem em utilizar o depoimento especial, pois este assegurará à criança e ao adolescente, vítimas de violência, o direito de serem ouvidos em local apropriado e acolhedor, com infraestrutura e espaços físicos que garantam sua privacidade. Tendo em vista que esta conversa será gravada e assistida ao vivo na sala de audiência pelo juiz e demais partes do processo.


          



          	

            A desvantagem seria em estar atuando em defesa do acusado, este meio de oitiva não é favorável, pois fica complicado realizar perguntas à criança, tendo em vista que o objetivo da defesa na inquirição é tentar demonstrar que a criança/ adolescente está apresentando mais de uma versão do fato, podendo então utilizar deste argumento como tese de defesa ao acusado.


          

        




        

          	

            PSICÓLOGA


          



          	



          	

            Em relação às vítimas, ainda não tem dados concretos da vivência em relação a este meio de oitiva. No que diz respeito aos aspectos gerais faz as mesmas considerações da nota técnica do conselho federal de psicologia nº 01/2018, destacando que os psicólogos buscam antes de qualquer coisa assegurar as pessoas atendidas sob seus cuidados a preservação do sigilo profissional conforme preconiza o código de ética profissional, ou seja, o principal sujeito da nossa preocupação neste caso é a vítima. Finaliza afirmando que cada ser é único e deve respeitar a subjetividade de cada um como ser biopsicossocial.


          

        


      

    




    Fonte: trabalho de campo




    Com base na fundamentação teórica deste capítulo, juntamente com a entrevista dos operadores do direito e da equipe multidisciplinar da comarca de Jauru/MT, observa-se que o tema é polêmico e divide opiniões, ou seja, depende do caso concreto e em qual polo da relação processual está atuando o jurista, ter-se-á opinião favorável ou não em relação à temática.




    Diante o exposto, podemos afirmar que o Depoimento Especial é de grande relevância para a não revitimização da criança e adolescente, sendo que a maior parte dos juristas concorda com a sua utilização. No entanto, os profissionais da psicologia ainda não apresentaram consenso sobre a temática, havendo, inclusive a Nota Técnica nº 01/2018/GTEC/CG do Conselho Federal de Psicologia sobre a questão, pois que envolve o sigilo profissional e ausência de dados concretos sobre o método.




    8. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A pesquisa objetivou uma discussão acerca do método de depoimento especial, quanto à eficácia e sua aplicabilidade, buscando conhecer esse meio de oitiva, e como a prática poderá vir ajudar a compreender e elucidar os casos em que há violências contra crianças e adolescentes, bem como no auxílio a não revitimização destes, trazendo a percepção dos operadores do direito da Comarca de Jauru quanto ao tema.




    É imprescindível considerar que a presente pesquisa não possui cunho terminativo, tendo o objetivo de colaborar para os estudos sobre o depoimento especial, pois é sabido que para uma melhor compreensão faz-se necessário um estudo mais detalhado e minucioso a respeito do assunto.




     Primeiramente, destaca-se que o depoimento especial possui fundamento na Lei n. 13.341/2017 com amparo na Constituição Federal, Estatuto da Criança e Adolescente e pelo Código de Processo Penal, sendo utilizado como meio de prova cautelar, garantindo às crianças e adolescentes seu direito de voz durante o processo, mas de forma que esta participação não venha agredir a sua integridade, cabendo ao Estado o dever de ouvi-la e ao mesmo tempo protegê-la.




    Com base nos resultados obtidos durante a pesquisa, podemos perceber que o método do depoimento especial traz vantagens e desvantagens, posicionamentos plausíveis e justificáveis para as vítimas, bem como para os operadores do direito. No entanto, é imprescindível a realização de uma análise de caso concreto por se tratar de um tema de grande relevância e opiniões divergentes. Pode-se afirmar que a maior parte dos autores que escreveram sobre o tema, juntamente com os operadores do direito, concorda com esse meio de oitiva especializada.




    Em relação do depoimento especial na comarca de Jauru, faz-se necessário investimentos do Estado em infraestrutura e na formação da equipe multidisciplinar, efetivando assim o método, uma vez que até a conclusão da presente pesquisa, no final do ano de 2018, o referido método ainda não tinha sido utilizado na comarca de pesquisa, impossibilitando a análise de caso concreto.
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